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PREFEITURA MUNICIPAL ,VSNT

DE: Secretaria Municipal de Saúde

PARA: Secretaria de Administração DATA: 02112124

ASSUNTo: Cotação para Contratação de atendimentos médico na especialidade de
Pediatra.

Recebido por
Nome Assinatura Data

Mediante autorizaçáo desta Secretaria Municipal de Saúde, solicito a

Vossa Senhoria cotação de empresa para Atendimento Medico Ambulatorial na

Especialidade de Pediaúia, o profissional deverá ter formação e inscrição no

conselho da categoria - CRM e Especialização em Pediatria por um período de 12

(doze) meses, para atendimento na Unidade Básica de Saúde, sendo que:

. Os atendimentos deverão ocorrer 02 (duas) vezes por semana, sendo nas

segundas e quartas-feira no horário das 8:00h às 12:00h, totalizando 40

(quarenta) consultas semanais, ou seja, até 200 (duzentas) consulta no

mês.

A cotaçáo se faz necessária para comprovação de que o valor

permanece economicamente vantajoso, para a realização de aditivo de prazo do

contrato já existente.

Atenciosamente,

ateus Leite

Secretário Municipal de Saúde

Rua: Anlonio Joaquim Rodrigues s/n, t(43) 3266-8050 CNPJ n" 08.854.896/0001-88
E-mail: nsbsaude@gmail com - Nova Santa BáÍbara - paÍaná

CORRESPONDÊNCIA TNTERNA

No 472t2024
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PREFEITURA MUNIGIPAL

NOVA SANTA BARBARA
Secretaria Municipa! de Saúde

naZÃO SOCIAL: Rafael Leite Serviços Médicos Ltda.

ENDER-EÇO: Rua Doutor João Nicolau, 604 - CEP 86063-000, Jardim Tókio, Londrina,{PR.

CNPJ: 50.7 I 5.048/0001-54

TELEFONE: (43) 9833-1981

EMAIL: rafa.rafaleitel 260@9mail.com

Á Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara - Pr.
CNPJ: 95.561.080/0001-60 - Fone/ Fax - (43) 3266-8100

Email - compras@nsb.pr.sov.br

..COTA O DE PRE

Carimbo com CNPJ

Assinatura
Do.umento ás.rnàdo drgmlmentê

o.t.: r7r2l2024 1532:5€{300
veÍilÍqueemht@s:/ .lidàÍ.iü.goubÍ

17 de Dezembro de 2024

gub

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43. 3266.8100, M - 86.250-000

I

SERVIÇOS DE MEDICOS PEDIATRA, ATENDIMENTO
SENDO 02 VEZES NA SEMANA, SEGUNDA E QUARTA-
FERIA NO HORÁRIO DAS O8:OOH AS I2:OOH,
TOTALZANDO 40 (QUARENTA) CONSULTAS
SEMANAIS, OU SEJA, ATE 2OO (DEZENTAS)
CONSULTA NO MÊS.

t2
MESES

124,00 24.800,00

Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail comnras@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br

Item Código do
produto/se
rvlÇo

Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

Nome do produto/ serviço
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PREFEITURA MUNICIPAL

NovA sANTA eÁneeRA
Secretaria Municipal de Saúde

n qZÃO SOCIAL: Mateus Bocalão de Paula Serviços Médicos LTDA.

EIIIDER.EÇO: Rua Cecilia Becker, 70, Londrina - PR. CEP 86.015-280.

CIttPJ: 47.&11.21410001 -70.

TELEFOITIE: (43) 99946-7988.

EMÂIL: mbocalaodepaula@gmail.com

Á Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara - Pr.
CNPJ: 95.561.0E0/0001{0 - Fone/ Fax - (43) 3266-8100

Email - comoras@nsb.pr.gov.br

"coT DE

l8 de Dezembro de 2024.

TAIEI§ uu

Cnrimbo com CNPJ

Assinatura

Rua Walfredo Biuencourt de Morues n" 222, Centro, t 43. 3266.8100, E - 86.250-
000 Nova Santa Rírbara, Parar.á - E - E-mail - comoras@nsb.pr.eov.br -
www.nsb.pr.gov.br

1

SERVIÇOS DE MÉDICOS PEDI,ATRA,
ATENDIMENTO SENDO 02 VEZES NA SEMANA.
SEGUNDA E QUARTA.FER]ANO HORÁRIO DAS

08:00H AS l2:00H, TOTALZANDO 40 (QUARENTA)
CONSULTAS SEMANAIS, OU SEJA, ATÉ 2OO

(DEZENTAS) CONSULTA NO MÊS.

t2
MESES 131,45 26.290,00

otPt:

QuantidadeItem Codigo
do

produto/
serviço

Nome do produto/ serviço Valor
Unitário

Valor
Total



PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
Secretaria Municipal de Saúde

nczÃo SoCIAL: Eike Jefferson Galdino Percira Serviços Médicos LTDÀ.

ENDEREÇO: Rua Eurico Hummig, 405, Gleba Fazenda Palhano, Londrina - PR.

CEP: 86.050-464.

CNPJ: 51.229.53 l/0001-91.

TELEFoNE: (43) 967 t -637 7 .

EMAIL: eikejeff@hotmail. com

A Prcfeitura Municipal dc Nova Santa Bárbara - Pr.
CNI'J: 95.561.080/0001-60 - Fonc/ Fax - (43) 3266-8100

Enrail - comDras@nsb.pr.gov.br

"COTA AO I)E PRE

20 dc l)czcmbro dc 202,1

tre f,;ÍEtso GAtDito ptitr $rv. ra0o3 uD
Ctl?r; 5rr2e,Ftr/o@l.tl

Czuimbo co P.I

Iura

DOI..LL

Valor
'fotal

Item Código
do

produto/
sen,iço

Nome do produto/ sewiço Quantidade Valor
Unitário

SEI(VIÇOS DE MEDICOS PEDIATRA,
A'TI]NDIMENTO SENDO 02VEZES NA SEMANA,
SEGLINDA II QUART^.FERIA NO HORÁRIO DAS

08:0011 AS l2:00II,'|O'[^LIZANDO 40 (QUARIiN'[^)
CONSIJI,TAS SEMANAIS, OU SEJA, ATÉ 2OO

(DL,zENl^S) CONSULT^ NO MÊS.

12

MI:SI]S l:r6.80 27.360.00
I

Rua Walfredo Bitlencourt dc Moraes n' 222, Centro, 7 43. 3266.8100, Xj - 86.250-
000 Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-rnail - compras@nsb.pr. qov.br -

www.nsb.pr.qov.br
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Contrato no 738/2024
U ltimo ot uoli zoçoo O4./O7/ 2024

Local,: Tetémaco Borba/PR órgáo: MUNICIPIo DE TELEMACO BoRBA

Unidads executora: 12OO1 - Fundo MunicrpaI de Saude

Tipo: Contrato (termo inicia0 Receita ou Despêsa; Despesa Pteesso:574346/2o24

categoria do processo: Serviços de Saúde

Data de divul.gaÉo no PNCP: O4/O7/2O24 Data de assinatura:29/05/2024 Vigência: de 29lO5/2O24 a 28/06/2025

ld contrato PNCP 76170240000104-2-000067/2024 Fontê; IPM Sistemas

ld contrataçáo PNCPT 76770240000104 -|-OOO755/2O24

Objeto:

Prestâçào de serviços médicos na especial.idade de pediatria, em favor de Ouchi Cl.ínica Médica Ltda

VALOR CONTRATAOO

RS 600000.oo

FORNECEDOR:

Tipo: Pessoa juridica CNPJ/CPF: 36.294 823IOOO1-14 Consuttar sanções e pCnalidêdCS_dAlOInCCedoI

Nomê./Razão social: OUCHI CLINICA MEDICA LTDA

Arquivos Histórico

Nome Datã Baixar .

coNTRATO_1382024__OUCHT--pEDtATR 04/07/2024 Contrato

PUBLICACAO_EXTRATO'Edicao_2377 _27, 04/O7/2024 Outros Documêntos
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TELÊMACO BORBA
ESTADO DO PARANÁ

Poder E-vecutivo

224CoNTRATO N' ',13812024
EDITAL DE CREDENCIAMENTO N' 01/2024
INEXIGIBILIDADE N' 5212024
PROTOCOLO No 57 434612024

PUBLICADO

Data: Pás. 

-
Boletim oficial do Município de Telêmaco Borba-PR

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE
SERVIçOS QUE ENTRE Sí FIRMAM^OE UM
LADO O MUNICIPIO DE TELEMACO
BORBA, ESTADO DO PARANÁ C OC

OUTRO LADO OUCHI CLINICA MEDICA
LTDA, CONFORME AS CLÁUSULAS
ABAIXO:

MUNTCíP|O DE TELÊMAGO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídice de direito púbhco interno,
com sede à Praça Dr Horácio Klabin, 37, inscÍito no CNPJ/MF n' 76.170.24010001-04, neste ato
devidamente Íepresentado pelo PreÍeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e ÍunÇoes,
MARCIO ARTUR DE MATOS, brasileiro, divorciado, profissional liberal, portador do Registro de
ldentidade Civil n.o 5.166.678-0 SSP-PR e do CPF/MF n.o 652.299 678-20, residente e domiciliado nesta
cidade de Telêmaco Borba, Estado do Paraná; e FUNDO MUNICIPAL DE SAÚOE DE TELÊMACo
BORBA, unidade orçamentária, inscrito no CNPJ/MF n" 10 505 434/0001-05, com sede a Praça Dr.
Horácio Klabin, n'37, Telêmaco Borba, Estado do Paraná, neste ato Íepresentado pelo Secretário
Municipal de Saúde, ANDERSON CATTO, brasileiro, portador do registro de ldentidade Civil
n'5 069.623-5 SSP/PR, inscrito no CPF/MF n' 805.999 749-15, residente e domiciliado nesta cidade de
Telêmaco Borba, Estado do Paraná. denominado CREDENCIADORES e OUCHI CLíNICA MÉDICA
LTDA, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF n" 3ô.294.823/0001-14, com sede na Rua
Dom Pedro ll, n" 530, Centro, Reserva/PR, CEP: 84320-000, neste ato representado por KEILA MIEKO
OUCHI BOCCHI, brasileira, câsada, médicâ, residente e domiciliada na cidade de ReseNa, Estado do
Paraná, dorevante denominado simplesmente de CREDENCIADO, acordam e ajustam ÍirmaÍ o presente
CONTRATO, nos termos da Lei no 14 í33, de 01 de abril de 2021, suas alteraçóes e legislações
pertinentes e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos diÍeitos, obrigaçóes e
responsabilidades das partes.

cúUSULA PRIMEIRA - oBJETo

1.1. ContrataÇâo de Pessoas Jurídicas para serviços médicos na
especialidade de Pediatria, visando atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS do
Município de Telêmaco Borba no Estado do Paraná de forma complementar ao Sistema Único de Saúde
e segundo as suas diretnzes, sem vínculo empregatíclo com o Município, no Regtme de
Credencramento, nos termos do art. '175 e seguintes da Lei Orgântca do Município, da Lei no 1331, de 0í
de março de 2002, alterada pela Lel n'1855/2011 e demais normas da Secretiaria Municipal de Saúde,
conforme especificaçÕes, quantidedes e valores descritos na Requisição ao Compras em anexo e
descrição abaixo, nas condições estabelecidas nesse documento e conforme termo de referência

12. Ob da contra o

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcriçâo
'l.3.'l . O Termo de Referência;
1 3.2. Processo Licitatório;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

Parágrafo Unico. As Certidões Negativas de Débitos - (CND) tNSS, FGTS,
trabalhista, conjunta e municipal se[âo obrigatórias para celebraçáo de contratos, aditivos e pagamentos.
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ITEM ESPECIFICAçAO UN QUANT

Serviços médicos na
especialidade de Pediatria

Un 6.000

Edição no:

1



PREFEITURÀ DO MUNICÍPIO DE TELÊMACO BORBA
ESTADO DO PARANÁ

Poder Execulivo

cLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊruCIA E PRORROGAÇÂO

2.1. 1.5. O prazo de vigência da contratação é de 13 (treze) meses
contados da assinatura do contrato e a execuçáo é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado caso
haja interesse da AdministraÇão, na forma do artigo 105 da Lei n' 14 133, de 2021 .

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela

autoridade competente, de que as condições e os preços peímanecem vantajosos para a Administraçáo,
pe[mitida a negociaÉo com o contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS SERVIçOS

3.1. Os serviços ora contratados deveráo ser executados em conformidade às
disposiçóes contidas no Termo de Referência e orientaçôes da Secretaria Municipal de Saude.

CLAUSULA QUARTA
CONTRATUAIS

4 1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas, as normas da Lei no 14.133, de 2021, e do Decreto Municipal n" 29 216, de 2023,
e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial

4.2. As comunicaçõês entre a AdministraÇão e a contratada devem ser
reafuzadas por escflto sempre que o ato exigir tal Íormafidade, admitrndo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

4 3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a AdministraÉo
poderá convocar o contrato para reuniáo inicial para apresentaÉo do plano de frscalizaçáo, que conterá
informaÇÕes acerca das obrigaçÕes contratuais. dos mecanismos de fiscalizeÇáo, das estratégias para
execuçáo do ob.ieto dentre outros

4.4. A gestáo e a flscalizaÇão serão realizadas em conformidade com o previsto
na Lei no 14 133, de 2021, aí. 1 '17, caput e Decretos Municipais n" 29203 e292'16, ambos de 2023, e
serão exercidas pelos seguintes servidores:

Gestor do contrato: Roberto Stock; matricula 22117

Fiscal técnico do contÍato: Jessica Amanda de Oliveira, matrícula 10960;

Fiscal administrativo do contÍato: Adriana Aparecida Belinski, matrícula 9849.

4.5. O Íiscel deveÉ acompanhar a execução, para que sejam cumpridas todas
as condiçÕes estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a AdministraÇâo;

4.6. O fiscal verificará a manutenÉo das condiçÕes de habilitaÇão da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessáÍio;

4.7 O gestor deverá coordenar a atualizaçáo do processo de acompanhamento
e fiscalização do contÍato contendo todos os registros Íormais da execuÉo no histórico de
gerenciamento, do reglstro de ocorÍências, elaboÍando relatório com vistas à veriÍicaçáo da necessidade
de adequaçôes para fins de atendimento da finalidade da administração.

CLÁUSULA QUINTA - SUBcoNTRATAçÃo

5.1- Não é admitida a subcontrataçâo do objeto contratual

2
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Poder E-recuÍivo

CLAUSULA SEXTA - VALOR

6.1 . O valor total da contrataÉo é de RS600.000,00 (Seiscentos mil reais)'
6.2. No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhrstas, previdenciários, fiscais e comerciais tncidentes, taxa de admintstraçáo, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento rntegral do objeto da contratação.

6.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos
devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SETIMA - DA ESPECIALIDADE

7.1 O credenciado recebeÍá pela prestação de serviços na especialidade de
pediatria, os valores constantes na Tabela SUS - Anexo lll integrantes do Edital de Credenciamento
0112024, cujo controle será feito pela auditoria da Secretaria Municipal de Saúde, atendendo a demanda
dos usuáÍios. conforme a seguir:

ITEM ESPECIALIDADE DA CONTRATAÇAO VALOR UNITÁRIO

1 Serviços médicos ambulatoriais especializados - Pedtatria R$ 1OO,OO/CONSULTA

7 .2. Para suprir as despesas decorrentes da prestaÉo de servtços na
especialidade de Pediatria, Ílca estimado o total de 6.000 consultas, com o valor unitário de R$ 100,00
(cem reais), perfazendo o valor estimado de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), conforme tabela
explicativa a seguir:

Obieto Unidade Preço Unitário Total
Serviços médicos

ambulatoriais
especializados -

Pediatria

6 000 R$ 100,00 R$ 600.000,00

7.3. A prestaçáo de serviços médicos de pediatrla fica limitada a 500
consultas/mês por profissional Credenciado como pessoa física e 2000 consultas/mês como Pessoa
jurÍdica, sendo 500 consultavmês por profissional habilitado na respectiva especialidade.

7.4. A carga horária de etendimento para cada profissional habilitado do
Cíedenciado serão definidos pela Secretaria Municipal de Saúde, respeitando os limites estabelecidos
no parágÍafo anterior.

CLÁUSULA OITAVA - EXECUçÃO DO OBJETO

8.1. Dá assistência medica na especialidade de pediatria:
8.1 2 A assistência médica ambulatorial nas especialidades, será limitada:
a) Pessoa física de 500 consultas/mês por proÍssional;
b) Pessoa jurídica de 2000 consultas/mês. Sendo 500 consultas/mês por

profissionel habilitado na respectiva especialidade.
8.1.3. Remuneração será por consulta realizada do profissional médico.
8.1.4. Os pacientes, antes de ser encaminhados para atendimento

especializado, serão atendidos na Unidade Básica de Saúde do bairro, de modo que, deveráo
apresentar guia de encaminhamento.

8.1 5. As consultas seráo previamente agendadas pelo setor competente da
Secretaria Municipal de Saúde.

3
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PREFEITURÂ DO MUNICIPIO DE TELEMÀCO BORBA
ESTADO DO PARANÁ

Poder E-reculivo

8.1 6. O horário de atendimento deverá ser de segunda a sexta, exceto feriado,
das 08:00h ás12:00h e 13:00 às í 7:00 h.

8.1.7. Fica a critério da Secretaria Municipal de Saúde atendimento em dias e
hoÍários diferenciados, conforme disponibilidade do profissional;

8.1 8. As ectos is do Se a seÍ restado

I 1.9. Os serviços seráo prestados nos seguintes endereços

Unidade TeleÍone EndeÍeço

Clinrca da CrianÇa (4213127-8570 Rua Afonso Pena, no 200 Alto das Ohveiras

CLAUSULA NONA - RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1. Os serviços seráo recebidos provisoriamente pelo fiscal, no prazo de até
07 (sete) dias, mediante termo detalhado, quando da execuÉo do objeto;

9.1.1. O prazo da disposiçáo acima seÉ contado do recebimento de
comunicaÉo de cobrança oriunda do contratado com a comprovaçáo de prestação dos serviços a que
se referem a paÍcr.la a ser paga.

9.2. Os serviços serão recebidos definitivamente pelo gestor de contrato, no
prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, mediante termo detalhado elaborado
com Íundamento no relatório do fiscal, que ateste o cumprimento das obrigaçÕes contÍatuais;

9.3. Após o recebimento definitivo será enviado a Nota Fiscal ou documento de
cobrança paÍa a fom,alizaçáo dos procedimentos de liquidaÇáo e pagamento;

9.4. O recebimento provisório ou definitavo náo excluirá a responsabilidade civil
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela peíeita
execuÉo do contrato.

cLÁUSULA DÉcIMA - LIQUIDAÇÁo E PAGAMENTo

l. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá
o prazo de 7 dias úteis para fins de liquidaçáo, na forma desta seção

ll Pare fins de liquidaçâo, o setor competente deve verificar se a Nota
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) Data da emissáoi
b) Dados do empenho e do órgão contratante,
c) Período respectivo de execução,
d) Valor a pagar
e) lnformaçôes idênticas das contidas na nota de Empenho;
f) Tributosincidentes;

lll. Havendo eno na apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância
que impeÇa a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as
medidas saneadoras, reiniciando-se o pÍazo após a comprovaÇáo da regularizaçâo da situaÉo, sem
ônus à contratante,

lV. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oÍciais ou à
documentaÇão mencionada no art 68 da Lei no 14j332021.

4
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Local de
PrestaÇão dos

ServiÇos

Jornada De
TrabalhoTipo do ServrÇo

Area Clínica /
EspecializaÇão

AtnbuiÇões

Serviço Médico
Ambulatorial
Especializado

Pediatria

Avaliaçáo, análise de
exames, emissâo de
laudos, encaminhamentos
e atividades
complementares

Clínica da
Criança

conforme
Agendamento



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE TELEMACO BORBA
ESTADO DO PARANÁ

Poder Executivo

Prazo de pagamento
l. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 5 dias úteis,

contados da flnalizaçâo da liquidaçáo da despesa.

Forma de pagamento
l. A contratada deverá emitir nota flscal eletrônica idêntica às informações

contidas na nota de Empenho;
ll, Deverá recolher todos os tributos obrigatórios no corpo da nota flscal;
lll. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado;
lV. Para o pagamento a contÍatada deverá possuir conta corrente jurídica

(em nome da empresa), com os mesmos dados da atalcontrato;
V. O pagamento será eÍetuado em até 5 dias utêis;
Vl. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida

a ordem bancária para pagamento.
Vll. Ouando do pagamento, será efetuada a retenÉo tributária prevista na

legislaÇâo aplicável.
Vlll. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, seÉo retidos na fonte, quando da realizaÇão do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislaÇâo vigente

lx. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar no 123, de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento flcaÍá condicionado à
apresentação de comprovaçâo, por meio de documento oficial, de que fuz jus ao tratamento tributário
favorecido previslo na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - REAJUSTE

11.1. os preços dos serviÇos serão reaJustados em conformidade com a
legislaÇáo pertinente, sempre acompanhando as tabelas referenciais, contidas no edital de
credencramento

11.2. Caso as tabelas estabelecidas para reajustamento venham a ser extintas
ou de qualquer forma náo possam mais ser utilizadas, serâo adotadas, em substituiÉo, as que vierem a
seÍ determinadas pela legislação então em vigor.

11 3. O reajuste será realizado por apostilamento

cLÁUSULA DÉcIMA SEGUNDA - oBRIGAÇoES oo coNTRATANTE

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos,

b) Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas neste instrumento;
c) Acompanhar e fiscalizar a execuÉo do contrato e o cumprimento das

obrigaçÕes pelo Contratado;
d) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução

do objeto, no prazo, forma e condiÇõês estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência,
e) AplicaÍ ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Cont[ato;
0 Cientificar o gestor do contrato para adoÉo das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigaÉes pelo ContÍatado;
S) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamações

relacionadas à execuçáo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÇâo do ajuste

h) A Administração não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrêncra de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
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i) Prestar as informaçÕes e os esclarecimentos solicitados pela contratada,
relacionados com o objeto pactuado;

j) Comunicar, por escrito, à CONTRATADA, quaisquer irregularidades
veriÍicadas na execuÉo dos serviços que nâo esteja de acordo com as especificeçÕes deste Termo de
ReÍerência;

k) Efetuar conferência técnica e administrativa das faturas e relaçóes dos
serviços executados;

l) ProporcionaÍ as condiçôes para que a contratada possa cumprir as
obrigações pactuadas.

CONTRATANTE;

de Referência,
c) Cumprir dentro dos prazos êstabelecidos, as obrigaçóes assumidas;
d) Executer os serviÇos prestados, rigorosemente dentro das suas

respectivas normas técnicas;
e) Atender todos os pacientes com dignidade, cortesia, respeito, de modo

universal e igualitário, mantendo a qualidade na preslação de serviços;
f) Esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e demais informaçôes

necessárias, pertinentes aos serviços oferecidos;
g) Garantir aos usuários a confidencialidade dos dados ê das inÍormaçÕes

sobre sua assistência;
h) Providenciar imediata correÉo de deÍiciências, falhas ou irregularidades

constatadas pela Prefeitura do MunicÍpio de Telemaco Borba, referentes às condiçÕes Íirmedas neste
Termo de Referência;

i) Permitir acesso dos supervisores, auditores, fiscais, gestores e outros
proÍissionais eventuais ou permanentes designados, para supervisionar e acompanhar a execuÉo dos
serviços prestados;

j) Manter durante toda a vigência do contrato as mesmas condiçÕes
exigidas do momento do credenciamento:

k) Anexar junto a Nota Fiscal ou documento de cobrança as CND'S Federal,
FGTS, Estadual, Municipal e Trabalhista;

l) AbsteÍ-se de cobrar qualquer valor dos usuários, sob qualquer título ou
pretexto;

m) Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prêjulzos que vier
aos pacientes;

n) Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos deconentes do objeto, de
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n'8.078, de 1990);

o) Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Prefeitura do Município de
Telemaco Borba e/ou a terceiros, provocádos por ineÍiciência ou inegularidades cometidas na execuÉo
das obrigaÇões assumidas;

p) Abster-se de veicuhr publicidade ou qualquer outra informaÉo acerca
das atividades objeto deste Termo de ReÍêrência, sem prévia autorizaÉo da Prefeitura do Municlpio de
Telemaco Borba;

q) Prestar esclarecimentos à Prefeitura do Município de Telemaco Borba
sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independentemente de solicitaÉo;

r) Responsabilizar-se pelo Íiel cumprimento do objeto contratado,
pÍestando todos os esclarecimentos que forem solicitados pela PreÍeitura do Município de Telemaco
Borba, cujas reclamações se obriga a atender.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - INFRÂçÔES E SANÇOES
ADMINISTRATIVAS

14 1. Com fulcro na Lei n'14.133, de 2021, a AdmlnistraÇáo poderá, garantida

a prévia defesa, aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou contratados as seguintes sançÕes, sem
preJuízo das responsabilidades civil e criminal:

| - Advertência;

ll - multa: moratória ou compensatória,

ttl - lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da AdministraÉo Pública direta
e indireta do Munícípio de Telêmaco Boóa;

lV - DeclaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

14.2. SeÉo aplicáveis as sanções abaixo dispostas para as infraçóes
administrativas cometidas pelos licitantes durante o processo licitatório:

14.2.1. Multa, de acordo com os seguintes percentuais:
14.2.1 1. De 0,5% do valor estimado da contrataçáo, para aquele que:

a) deixar de entregar a documentaçào exigidai
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato supeÍveniente

devidemente justiÍlcado;
14.2.1.2. De 10% sobre o valor estimado, em ceso de recusa em assinar o

contrato ou retirar o instrumento equivalente;
14.2.1.3. De 20% sobre o valor estimado, em caso de:
a) apresentaÉo de declaraçáo ou documentaÉo falsa,
b) fraude à licitaÉo;
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer naturezai
d) prática de atos illcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaÉo;
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5o, da Lei n" 12.846, de 1o de agosto de

2013.
14.2.2. lmpedifiento de lrcitar e contratar, que será aplicada ao responsável em

decorrência da prática das inÍÍaçóes dispostas nos itens 14.1. a 14.2.6, quando náo se justificar a
imposiÉo de penalidade mais grave, de ecordo com a seguinte dosimetria:

a) deixar de entregar a documentiaçáo exigida: Pena - impedimento pelo
perlodo de até 6 meses.

b) nâo mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justiÍicado: Pena - impedimento pelo período de até 6 meses.

c) não celebrar o contrato ou náo entregar a documentaÉo exigida para a
contrataÉo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: Pena - impedimento pelo
período de até um ano.

d) recusar-se, sem lustiÍicativa, a assinar o @ntrato ou a ata de registro de
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prÉzo estabelecido pela AdministraÉo: Pena

- impedimento pelo período de até um ano.
14.2 3. DeclaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar, aplicável em

decorrência da prática das inÍraÇôes dispostas nos itens 14.1. a 14.2 6, bem como pelas inÍraçÕes
administrativas previstas que justiÍiquem a imposiÉo de penalidade mais grave que a sanÉo de
impedimento de licitaÍ e contratar, de acordo com a seguinte dosimetria:

a) apresenta[ declaração ou documentaÉo falsa: Pena - declaração de
inidoneidade pelo período de até quatro anos.

b) fraudar a licitação: Pena - declaraÉo de inidoneidade pelo período dê até
seis anos.

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:
Pena - declaraÉo de inidoneidade pelo perÍodo de até cinco anos.
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d) praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa: Pena -
declaraÉo de inidoneidade pelo período de até seis anos.

e) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n" í2 846, de '1" de
agosto de 2013: Pena - declaração de inidoneidade pelo período de até seis anos.

0 para os itens 14.1. a 14.2.6 que Justifiquem imposiçáo de penalidade mais
grave: Pena - declaração de inidoneidade pelo período de até três anos.

14.2.3.1. Serão aplicáveis as sanções abaixo dispostas para as infrações
administrativas cometidas pelo contratado:

142 4. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial
do contrato, prevista no item 14 1., sempre que não se justificar a imposiçâo de penalidade mais gravei

14.2.5. Multa, de acordo com os seguintes percentuais:
14.2.5.1. Moratôria de 0,5% (cinco décimos por cento) por die de atraso

injustiÍlcado sobÍe o valor da parcela inadimplída, até o limite de 10 (dez) dias corÍidos, contados do dia
subsequente ao vencimento do prazo previsto neste contrato para o cumprimento da obrigaÉo, termo
em que poderá ser considêrado descumprimento total da obrigaÉo;

14 2 5.2. a) moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor do contrato:

b) ante ao descumprimento de obrigaÉo acessória definida nesse instrumento
contratual, até o limite de 07 (sete) dias corridos, contados do dia subsequente ao vencimento do prazo
previsto neste contrato para o cumprimento da obrigaçao, termo em que poderá ser considerado
descumprimento total da obrigaçáo,

c) ante ao descumprimento de obrigaÉo trabalhista, previdenciária ou
ambiental, até o limite de 05 (cinco) dias, contados do dia subsequente ao vêncimento do prazo previsto
no contÍato para a apresentação da documentação comprobatória, termo em que pode[á ser
considerado descumprimento total da obrigaçáo

14.2.5.3. A multa prevista no ilem 14.2.5.2., "a" incidirá sobre o valor da
parcela, caso o contrato estabeleça o montante relativo à obrigação acessória.

14.2.5.4. A aplicação de multa de more não impedirá que a Administraçáo
a converta em compensatória e promova a extinÉo unilateral do contrato com a aplicaÉo cumulada de
outras senções previstas neste contrato.

14.2.5.4.'1. Compensatória, nosseguintespêrcentuais:
14.2.5.4.'|,.1. 20% sobre o valor da parcela do objeto nâo executada, em caso

de inexecução parcial do contíato;
14.2.5.4.1 .2. 20% sobre o valor contratado, em caso de:
a) apresentaÉo de declaraçáo ou documentaÉo falsa durante a execuçâo do

contrato:
b) prática de ato fraudulento na execuÉo do contÍato;
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos de licitaçáoi
e) prática de ato lesivo previsto no 5" da Lei no 12.846, de 1" de agosto de

2013.
0 entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tome impróprio ao uso

a que é destinado. ou diminuamlhe o valor ou, ainda, fora das especiÍicaçôes contratadas;
g) dar causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
h) dar ceusa à inêxecuÉo total do objeto do contrato.
14.2.6. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas cláusulas 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4, deste Edital, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, de acordo com a seguinte dosimetria:

a) der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à
AdministraÉo, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: Pena - impedimento
pelo período de até dois anos.

b) der causa à inexecução total do contrato: Pena - impedimento pelo período
de até três anos.

c) deixar de entregar a documentaÉo exigida pela Administração contratante:
Pena - impedimento pelo período de até 6 meses.

0 enseiar o retardamento da execuÇão ou da entrega do objeto da licitaçâo
sem motivo justificado: Pena - impedimento pelo período de até um ano.
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14.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando
praticedas as condutas descritas nas cláusulas 14.1.4 a 15.2.6, do Edital, bem como os ilens da cláusula
í4.1, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, respeitada a seguinte dosimetria:

a) apresentar declaraçáo ou documentaÉo felsa durante a execuÇâo do
contrato: Pena - declaração de inidoneidade pelo período de até quatro anos.

b) praticar ato fraudulento na execuÇão do contrato: Pena - declaraçâo de
inidoneidade pelo período de até seis anos

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:
Pena - declaraçáo de inidoneidade pelo período de até cinco anos.

d) praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataÉo: Pena -
declaragáo de inidoneidade pelo perlodo de até seis anos.

e) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Ler Federal no 12.846, de 1o de
agosto de 2013: Pena - declaraçâo de inidoneidade pelo período de até seis anos.

f) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administraçâo ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, que justiÍique
penalidade mais grave do que o impedimento de licitar: Pena - declaraÉo de inidoneidade pelo período
de3a4anos.

g) der causa à inexecuçáo total do crntrato, quê justifique penalidade mais
grave do que o impedimento de licitar: Pena - declaraÇâo de inidoneidade pelo perlodo de 4 a 5 anos.

14.3. A aplicagão das sançÕes realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento pÍevisto na Lei
no. 14 133, de2021,e no Decreto Municipal n'.29216, de2023

14.4. Quando da aplicação de advertência, o contretado deve ser notificado
formalmente que a reiteraçáo de conduta punida ensejará a aplicação de penalidade mais severa.

14.5. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabÍveis Íorem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

14.6. Previamente ao encaminhamento â cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (tnnta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicaçáo enviada pela autoridade competente.

14.7. As sançÕes de advertência, impedimento de licitar e contratar e
declaÍaçáo de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nâo, à
penalidade de muÍta.

í4.8. Na aplicação da sanção de advertência e multa será facultada a defesa
do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimeção.

14.9. A apuração de responsabilidade relacionada âs sanções de impedimento
dê licitar e contratar e de declaraÉo de inidoneidede para licitar ou contratar demandará a instauraÇão
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o contratado para, no pfttzo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua
intimaçáo, apresentar deÍêsa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. Finda a instruÉo, o
acusado poderá apresentar alegaçÕes finais em 15 (quinze) dias úteis, contados de sua intimaÉo.

14.10.4 aplicaÉo das sanÉes previstas neste edital nâo exclui, em hipótese
alguma, a obrigaÇão de reparaÉo integÍal dos danos causados ao Municlpio.

14.11. Na aplicaÉo das sançÕes seÉo considerados:
a) a natureza ê a gravidade da infraÉo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o contratante;
e) a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
1 4. 1 2. São circunstáncias agravantes:
a) a prática da infraÉo com violaÉo de dever inerente a cargo, ofício ou

pÍofissáoi
b) o conluio entre licitantes ou contratados para a prática da infraÉo;
c) a apresentaÉo de documento falso no curso do pÍocesso administrativo de

apuraÉo de responsabilidade; e
d) a reincidência.

9
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14.13.VeriÍlca-se a reincidência quando o acusado comete nova infração,
depois de condenado definitivamente por idêntica infraÉo anterior.

14.14. Náo prevalece a condenaÇâo anterior, para Íins de reincidência:
a) se entre a data da publicaÇão da decisão definitiva dessa e a do

cometimento da nova infraÉo tiver decoÍÍido prazo superior a 5 (cinco) anos;
b) se tiver ocorrido a reabilitação em relaÇão a infraÇão anterior.
í4.1 5 São circunstâncias atenuantes:
e) a primaÍiedade;
b) a conduta do contratado para evitar ou minorar as consequências da

infraÉo antes do julgamento;
c) a reparaÉo do dano antes do iulgamento; e
d) conÍessar a autoria da infração.
14.15 1. Considera-se primáÍio aquele que não tenha sido condenado

definitivamente por infraçáo administÍativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado.
14.16.Os atos previstos como infraçÕes administÍativas na Lei no. 14 133, de

2021 , ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 20t3, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o nto procedimental e autoridade competente definados na referida Lei.

14.17.4 personalidade jurÍdica do licitante poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos
neste Edital ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançÕes
aplicadas à pessoa jurídica seráo estendidos aos seus administradores ê sócios com poderes de
admrnistraçáo, à pessoa jurldica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçâo de coligaçâo ou
controle, de fato ou de direito, com o licitante, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de anállse jurídica prévia.

14.18.CabeÉ recurso no prazo de 15 (quinze) dlas úteis da aplicação das
sançóes de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intímação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisáo Íecorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de
5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaçâo à autoridade superioÍ, que deveÉ proferiÍ
sua decisáo no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebamento dos autos.

14.19.Caberá a apresentaÇão de pedido de reconsideraÉo da aplicaÉo da
sanÉo de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.

14.20.0 recurso e o pedido de reconslderação terão efeito suspensivo do ato
ou da decisào ree,onida até que sobrevenha decisáo final da autoridade competente.

cLÁUSULA oECIMÂ QUINTA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL

151. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

15.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
contratante, quando esta não dispuser de creditos orçamentários paÍa sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhe ofeÍece vantagem.

15 2.'l A extinçâo nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência desse dia

'15 2 2 Caso a notificaçâo da não-continuidade do contrato de que trata este
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinÇáo contratual ocorrerá após
2 (dois) meses da data da comunicaçáo

153. O conÍato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçÕes nele
estipuladas, ou antes do prazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no
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14.133121, e nos arts. 28 e 29, do Decreto Municipal n'. 29216, de 2023, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15.3.1. A alteragáo social ou a modifrcáção da finalidade ou da estrutura da
empresa não ense.iará a rescisão se nâo restringir sua capacidadê de concluir o contrato.

15.3.2. Se a operaçâo implicar mudançâ da pessoa jurídica contratada, deverá
sêr formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

15.4. O têrmo de rescisáo, sempre que possível, seÉ precedido:
a) Balenço dos eventos contratuais já cumpídos ou parcialmente

cumpridos;
b) RelaÉo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) lndenizaçóes e multas.

í5.5. A extinÉo do contrato náo configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.

15.6. Este contrato poderá seÍ extinto:
a) por ato unilateral e escrito da AdministÍaÉo municipal, exceto no caso

de descumprimento decorrente de sua própria conduta;
b) consensual, por acordo enúe as partes, desde que haja interesse da

AdministraÉo municipal e não reste caracterizado o descumprimento contÍãtual por culpe do contratado;
c) determinada por dêcisão judicial.

15.8. Quando a extinÉo decorrer de culpa exclusiva do contratante, o
contratado será ressarcido pelos prejuízos Íegularmente comprovados que houver sofrido e terá direito
a:

a) devoluçáo da garantia;
b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
c) pagamento do custo da desmobilizaçáo.

15.9 O DESCREDENCIAMENTO poderá ocorrer quando:
15.9. 1 . O CREDENCIADO solicitar mediante apresentação de aviso por escrito

com antecedência mÍnima de 30 (trinta) dias.
15.9.2. O pedido de descredenciamento náo libera o credenciado do

cumpÍimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades a ele atreladas, cabendo em
casos de irregularidade na execuÉo do serviço,

15.9.3. A ADMINISTRAÇÃO Constatar qualquêr irregularidade na observância
e cumprimento das obrigaÇões contidas neste Edital,

15.9.4. À Administraçáo Municipal revogar ou anular o presente processo de
credenciamento e contratos dele oriundos, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - REcURSoS FINANcEIRoS
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coDtGo DOTAçAO RECURSO VERBA

692 12001 10 301 1001 2072 3390.34 494 PROPRIA
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15.7. A extinÇão determinada por ato unileteral do contratiante e a extinÉo
consensual deverâo ser precedidas dê autorizaçáo escrita e fundamentada da autoridade competente e
reduzidas a termo no respectivo processo.

16.1. As despesas decorrentes do presente Contrato serão efetuadas à conta
do seguinte recurso financerro:
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cLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS ENCARGOS

17 1. CofieÉ à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de
natureza trabalhista, prevtdenciária, social e tributária incldente em face da presente contratação, que

deverá ser comprovada ao CONTRATANTE, isentando o CONTRATANTE de tais Ônus.

cLÂUSULA DÉcIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS

18.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as
disposiçÕes contidas na Lei n". 14.133, de 2021, e demais normas municipais aplicáveis e,
subsidiadamente, pelas normas e princípios gerais dos contratos.

cLÁUSULA DÉCIMA NoNA - ALTERAÇÓES

19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124

e seguintes da Lei n". 14.133, de 2021.
19.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratueis, os

acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
velor iniciel atualizado do contrato.

19.3. Registros que náo caracterizam alteraÇáo do contrato podem ser
realizedos poÍ simples apostila, dispensada a celebração de leÍmo adÍtivo, na forma do art. 136 da Lei
n'. 14 133, de 2021 .

cLÁUSULA VIGESSIMA- DA PUBLICAÇÃO

18.1. O presente lnstrumento de Contrato será publicado na imprensa Oficial
até o qulnto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.

CLÁUSULA VIGESSIMA PRIMEIRA - DO FORO

19.1. As partes contratuais Íicam obrigadas a responder pelo cumprimento
deste termo, perante o Foro da comarca de Telêmaco Boôa, Estado do Paraná, não obstante qualquer
mudança de domicilio da CONTRATADA, que, em razão disso e obrigada a manter um representante
com plenos poderês para receber notificáÇão, citaÉo inicial e outÍas medidas em direlto permitidas.

E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente, respondendo por
si e por seus legais sucessores

Telêmaco Borba, 29 de maio de 2024

Assinado eletronicêmentê poí
MARCIO ARTUR DE MATOS
652.299 674-20

Assrnado eletíonicàmente por:
ANDÉRSON CATTO
805 999 749,15

ass naoo O4l07/2024 14:18 09
à,.içà..con (.nâ..do oçr. "àô CP

MUNICíPIO DE TELÊMACO BORBA
Estado do Paraná

CNPJ: 76 't70 24010001-04
Marcio Artur de Matos

P refeito

assnaoo 01/07/2024 14.01.31
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
cNPJ/MF 1 0 505.434/0001 -05

Anderson Catto
Secretário Municipal de Saúde

ll
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Assinôdo elêtronicamênte por:
ROBERTÔ STOCK
242.865.839-53

assilâdo 05/06/2024 I0:21:18
Ásrimtur. dEitÀl.v.nç.d. @h..rti6c.do drg't lnao lcP.

Robedo Stock
MatÍicula 22117
Gestor do Contrato

RODRIGO OTAVIO SAFRÂITER
Aoentê Adminrstratrvo
oÍrclnoz4 t4 27,J5

Àsrin.tur. dhn làvànç.d. coõ ..íttr..do d/súlíao rCP.

"''" Rodrigo Otavio SaÍraiter
Matricula 10321

Asslnado êletronrcômentê por
IESSICA AMANDA OLIVEIRA
076.037 02S-OS

assÉoo 01/07/2024 09 40 06

ass nãdô 05/062024 10:13:a2
Ass'nôturà ã'gt.r.v.âç.óâ.om..dd..do d,g& nóo CP-

Adriana Aparecida Belinski
MatrÍcula 9849

Fiscal administrativo do Contrato

Jessica Amanda de Oliveira
Matricula 10960

Fiscal técnico do Contrato

Assinado eletronicamentê por
AURIERICO DOS SANTOS DA
SILVA

assnaoo 078.328.949-97r.r r oÍ(d. 05/106/2024 09:49:59
Â.e'n.tLr. c'9it l.v.-ç.d. coD...ttc.qo c§/t r.ào rcr.
3'*uriérico dos Santos da Silva

Matricula 10255

OUCHI CLíNICA MÉDICA LTDA.
CNPJ/MF n" 36.294.823/0001 -14

Keila Mieko Ouchi Bocchi
Credenciado

ub
Croo'Êto aiáâdo drgÍJmnt€

t@.^ IEiD otElr &cclt
o.r.: 04/06/202. 22:s9:I$0100
vdifi quê êm hnpsr//val'dôr.iti g@,Dr

Assinado elelronicamente
ADRIANA APARECIDA BELI
021 833.919-98

por:
NSKI

Á!rn.úr. diCit r.v.h§.d. sh.êrtifi(.c. digiEt hõo rCP-

l3

Testemunhas.

Ên
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Contrato no 67/2024
Ulüi1d otuoli2oçõo O5/O9,/2O21

LocaL Janiópotis/PR órgão: MUNICIPIO DE JANIOPOLIS

Unidade 6xocutolã: O7OO1 - SS - Diretoria Municipat de Sàúde de Janiópol.is

Tipo: ContÍato (termo iniciaD Receita ou Despêsâ: Despesa Prcc*s:69/2024 Catêgoria do pÍocêsso: Serviços

Data de diwtgação no PNCP: O3lO9l2O24 Datâ dê assinaturai 29/08/2024

\rrgência: de 29,/OA/2O24 a 28/OA/2O25

ld contrato PNCR 76402882000183-2-000058/2024 Fonte: IPM Sistemas

ld contratação PNCP: 7 64O2AA2oo0LA3-7-oC0TIL/ 2C24

Objeto:

a-\,, CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE ATENDIMENTO MEDICO PEDIATRICO.

PARAATENDER A DEMANDA tNFANTTL E ADoLESCENTE DA SECRETARTA DE sAUDE Do MUNtcipto DE JANtópolts - pR

VALOR CONTRATADO

R$ 139520.OO

FORNECEDOR:

Ípo: Pessoã juÍÍdrca CNPJ/CPF: 25 451.036/0001-12 Consuttar sancoes qEnêlidêde§_dalaoeeedar

Nomê,/Razáo sociaL CASTRO CLINICA iüEDICA LTDA

Arquivos Histórico

Nome Data Tipo Bâixar

Portal Nacional de Contratações publcas 3 Entra
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CONTRÂTO N" 061/202,1
EDTTAL »B pRrcÃo BmtnôNIco N'.033/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N'069/2024

O MUNICIPIO DE JANIOPOLIS, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Senhor Prefeito
Municipal ISMAEI- JOSE DEZANOSKI, inscrito no CPF sob o n" 279.333.189-91 e RG sob no

l7Ol47O, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa CASTRO CLINICA MEDICA
LTDA inscrita no CNPJ/MF sob on"25.451.03610001-12, sediada na Avenida Palmital, 1131, centro,
Perobal-Pr, doravante denominado CONTRATADA, neste ato representada por MARCELO
LEANDRO DE CASTRO ( representante legal) co níorme atos conslilutivos da empresa apresentada
nos aulos, tendo em vista o que consta no Processo n' 069/2024 e em observância às disposições da
Lei n' 14.133, de l' de abril de 2021. e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o prcscnte
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n.03312024, mediante as cláusulas e condições
a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO art. 92 IeII

I .1. O objclo do presentc instrumento ó, a CONI'RATAÇAO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ATENDIMENTO MÉDICO
PEDIÁTRICO, PARÂ ATENDER A DEMANDA INFANTIL E ADOLESCENTE DA
SECRETARIA DE SAUDE DO MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS - PR, nas condições

estabelecidas no 'fermo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITElIT ESPECIFICAÇAO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANT
V,{LOR

ux rr.Ánro
VALOR
TOTAL

I

servtço t.090 RS 128,00 RS t39 520.00

1.3.

1.3.1.

1.3.2.

1.3.3.

1.3.4.

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

O 'l'ermo de Referência;

O Edital da Licitação;

A Proposta do confiatado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (dozc) meses, contados da data de assinatura do
instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14.133,

de202l.
2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços perÍnanecem vantajosos para a AdministÍação, permitida a negociação

com o contratado.

ATENDIMENTO MEDICO POR
ESPECIALISTA EM PEDIATRIA, COM
VÍNCULO Ao CR},íPR.
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2.2.O contrato poderá ser prorrogado, a critério da Administração Pública.

2.3.4 prorrogação de contrato deverá ser promovida mcdiante celebração de termo aditivo.

2.4. O contrato não poderá ser pronogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas

as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA-MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prtvos

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este ContÍato.

CLÁUSULA QUARTA _ SUBCONTRATAÇÁO

4.1.Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Tcrmo de Referência. anexo a estc Contrato.

CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE (artJ2J)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um aÍro contado da data

do orçamento estimado. em 25/07 /2024

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante. do indice INPC - Índice Nacional de Preços

CNPJ N" 76.402.882/OOO1-83 - HoME-PAGE: HTTPS://JANIoPoLIS-ATENDE. NET - RUA RUI BARBoSA,

286, CEP 87380-OOO - cENrRo - FONE 44) 3553. 141 1 - JANIOPOLIS - PARANÁ

5.1.O valor total da contratação é de R$ 139.520,00 (cento e trinta e nove mil quinhentos e vinte

reais)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas dcconentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciií.Lrios,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de lorma que os pagÍrmentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.
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ao Consumidor, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a paÍir dos

efeitos hnanceiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não diwlgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará

ao contratado a importância calculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) deÍinitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão). obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

CNPJ N. 76.402.882/OOO 1-83 - uoME-PAGE: HTTPS:i/JANIoPoLIS.ATENDE. NET . RUA RUI BARBoSA,

286, CEP 87380-000 - cENrRo - FONE (44) 3553.1411 - JANIOPOLIS - PARANÁ
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE (ATt. 92. X. XI E XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contÍato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por cscrito, sobre vicios, dcfeitos ou incorreções verificadas no objeto

fomecido, para que seja por ele substiruído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensÍ§;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprirnento d"s obrigações pelo

Contratado;

8.6. Comunicar a empÍesa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n' l4.l 33,

de2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prírzo,

forma e condições estabelecidos no pÍesente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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clÁusula NONA - onntcaçocs Do coNTRATADo (art.92. XlV. XVI e XVII)

9.1. O Conhatado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior

(art. 137. II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação e coúecimento adequados, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados. cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações

de boa técnica e a legislação de regência;

9,4, Reparar, corrigir, removeÍ, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais emprcgados;

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o

efesa do Consumidor Lei n'8.078 de 1990 , bem como por todo e qrralquer dano

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompaúamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia. caso exigida no edital. o valor correspondente aos danos sofridos;

9.6. Não contratar. durante a vigôncia do contrato. cônjuge. companhciro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o lerceiro grau, de dirigente do contratante ou do hscal ou gestor do

contrato, nos termos do artiso 48. oarásrafo único , da Lei n" 14.133,de2021

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fomecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, até o dia trinta do mês scguinte ao da prcstaçào dos serviços, os seguintes documentos: I )
prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2) ceÍidão conjunta relativa aos tributos federais
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidadc perante a Fazenda Municipal

CNPJ N" 76,402.882i0001-83 - HoME-PAGE: HTTPs:/iJANIoPoLIS.ATENDE, NET . RUA RUI BARBoSA,

286, CEP 87380-000-cENrRo- FONE (44) 3553.1411 -JANtÓpOLtS-PARANA

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8. I I . Responder evenhrais pedidos dc reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no pftvo mríximo de 30 (trinta) dias.

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contÍato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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ou Distrital do domicílio ou sede do contÍatado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS CRF; e 5)

CeÍidão Negativa de Débitos 'l'rabalhistas - CND'l';

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributrírias e as demais previstas em legislação

específica, cuja inadimplência nâo transferc a responsabilidade ao Contratanlc;

9.9, Comunicar ao F-iscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindoJhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos

relativos à execução do empreendimento.

9. I l. Paralisar, por determinação do ContÍatante, qualquer atividade quc não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo

as determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos scrviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

9.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho notr.uno, perigoso ou insalubre;

9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação:

9.17. Cumprir, durante todo o período de execução do conlrato, a reserva de cargos prevista em lei
paÍa pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

rescryas de cargos previstas na legislação art. I 16

9.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contÍato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16. oaráerafo
único);

9.19. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementriJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
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atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aÍ.
124. II. d. da Lei n' 14.133,de 2021;

9.21. Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, cstadual ou municipal, as

noÍÍnas de segurança do Contratantc;

10.1. As paÍes deverão cumprir a Lei n" 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos

os dados pessoais a que teúam acesso em raáo do ccrtame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a paÍir da apÍesentação da proposta no procedimento de

contÍatação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificararn seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6' da LGPD.

10.3. É vedado o compaÍilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas

em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD . é dever do contratado

eliminá-los, com exceção das hipótcses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações

legais ou contraruais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. E dever do conúatado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

I 0.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prÍrzo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

evcntual descarte realizado.

10,10. Bancos de dados formados a paíir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

propoúam a aÍÍrazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados GPD art.37 , com cada acesso, data,

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,

desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável. a
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administraçâo nas hipótescs previstas na LGPD.
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clÁusuln »Éctua pRIMEIRA - (;^R^N'fI^ DI.t tlxnCUÇÀo art. 92 II

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da cxccuçào

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

(art. 92, XIV)

12. I .Comete infração administrativa. nos tcrmos da Lei no 14.133 de202l . o contratado quc

i. der causa à inexecução parcial do contrato;
ii. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
iii. der causa à inexecução total do contrato;
iv. ensejar o retardamento da execução ou da cntrcga do objcto da contratação sem motivo

justificado;
v. apresentar documentação falsa ou prestar dcclaração lalsa durante a execução do contrato;
vi. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
vii. comportar-se de modo hidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer natweza;
viii. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, de lo de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contÍatado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

12.2.1. AdveÉência, quando o contÍatado der causa à inexecução parcial do contÍato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei n' 14.133. de

2021);

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais gravc (art. 156. § 4'. da Lei n" 14.133. de 2021):

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contrâtâr, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Conúato, bem como nas

alíneas "b", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5".

da Lei n" 14.133. de 2021).

12.2.4. Multa:

12.2.4.1. Moratória de l oZ (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

12.2.4.2. Compensatóri4 para as infrações descritas nas alineas do subitem 12.1, de

20% do valor do Contrato.

12.2.4.3. Compensatória, para a incxecução total do conlrato prevista na alínea "c" do subitem

12.1. de 30%o do valor do ContÍato.
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10. I I . O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões

técnicas ou Íecomendações, editadas na forma da LGPD.
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12.2.4.4. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12. l, a multa será de 207o do valor do

Contrato.

12.2.4.5. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de l0% do valor

do Contrato.

12.2.4.6. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12. l, a multa será de 20oÁ do valor

do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exc[ü, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9". da Lei n'14.133. de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão scr aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156. §7". da Lei n ).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da datâ de sua intimação (art. l5T.daLein'14.133.de2021)

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo ContÍatante ao Contratado. além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmcnte (art. 156. §8'. da Lei n" 14.133. de

2021).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo que estiver indicado no comunicado/guia, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7 . A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminislrativo que assegure o contraditório

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

158 da Lei n" 14.133. de 2021, pÍrÍa as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §l'. da Lei n' 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concÍeto,

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem pura o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norÍnas e

orientações dos órgãos de controle.

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também scjam tipificados como atos lesivos

na Lei n" 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. I 59).

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
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13. clÁusula DECIMA TERCEIRA - Da nxuxçÃo coNTRATUAL 'art. 92 xtx

13. I . O conlrato será extinto quando vencido o prazo nelc estipulado, independentemente de terem

sido cumpridas ou não as obrigações dc ambas as partcs contracntcs.

13.2. O contrato podeni ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato

não mais lhe oferece vantagem.

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.

13.4. Caso a notificação ú não-continuidade do conüato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversiírio, a extinção contrah:al ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação.

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artieos 138 e 139 da mesma Lei.

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.5.2.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contÍatad4 deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

13.6. O termo de extinção, sempÍe que possÍvel, será precedido:

13.6.1.1. Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.1.3. lndenizações e multas.
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à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo rarno com relação de coligação ou controle, de

fato ou de direito, com o Contratado, observados. cm todos os casos, o contraditório. a ampla dcfcsa

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei n' 14. 133. de 2021)

12. I l. As sanções de impedimento de licitar e contralar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. I 63 da Lei n' 14.133121 .

12.12. Os débitos do contatado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administraliva o/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmenlc, com os créditos devidos pelo referido órgão dccorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratanlc, na

forma da Instrução Normativa SEGES/ME n'26. de l3 de abril de 2022.
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13.7. A extinção do contralo não configura óbicc para o reconhecimcnto do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótcse cm que será concedida indenização por mcio de termo indenizatório

art. 131. cttpuÍ. da Lei n." 14.133. de 2021).

13.8. O contÍato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que teúa desempeúado função na licitação ou alue na

Íiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em liúa
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.' 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA art. 92 VIII

14.1. As despesas decorrcntes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Gcral da llnião deste cxcrcicio. na dotaçào abaixo discriminada:

7 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

I DIRETORIA MUNICIPAL DE SAUDE

20r3 MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA ATENCAO BASICA

33390395001 SERVIÇOS E PROCEDIMENTOS COMPLEMENTARES EM AI'ENÇAO BASICA

s^uDu - RECEITAS VINCULAD^S ( UC 29 00)

REDUZIDO 950

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subscquentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentríria respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

15. I . Os casos omissos scrào dccididos pelo contratanle, segundo as disposiçõcs contidas na Lei no

14. 133 de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei no 8.078. de I 990 - Código de Defesa do Consumidor - e norÍnas e principios gerais

dos contratos.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA _ ALTERAÇOES
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CLÁUST]LA DE,CIMA QUINTA _ DOS CASOS OMISSOS (4II-22JII)

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

I 4 .133 . de 2021 .

16.2. O contÍatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contÍato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contÍatante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo miáximo de I (um) mês (art. 132 daLei n'14.133, de 2021).
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16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simplcs

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do . 136 da Lei no 14.133 de 202

CLÁUSULA DECIMA SETIMA - PUBLICAÇÃO

17.1 . Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições

previstas na Lei n" 14.133121.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - D^ FRAUDT] E DA CORRUPÇÃO

A contratada que teúa sido declarada, temponlria ou permanentemente, incursa em práticas de

comrpção em licitações e/ou em execução de contratos, está sujeita às sanções previstas na legislação

vigente. Se de acordo com o procedimento administrativo, ficar comprovado que um representante

do CONTRATANTE, servidor ou quem atue em seu lugar e/ou contratada/detentora de ata de registro

de preços, incorreu em práticas corruptÍs contrárias aos mais altos niveis éticos, o licitador, poderá:

18.1- Rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de aquisição
ou contratação;
18.2. Declarar a contratada/detentora de ata de registro de preços inelegível. temporária ou
permanentemente, para paÍicipar em futuras licitações ou conlratos.

18.3. Os licitantes devem obscrvar c o contratado dcvc obscrvar c Iàzcr observar, por seus

fomecedores e subcontratados, se admitida subconlratação, o mais alto padrão de ética durante todo

o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

18.4. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer. dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no proccsso de licitação ou na cxecução de
contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o coúecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pÍeços
em níveis artificiais e não-competitivos:
d) "prática coercitiva": causar dano ou amcagar causar dano, direta ou indiretamenle. às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua paíicipação em um proccsso licitatório ou afetar a execução
do contrato.
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos Íepresentantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

18.5. Na hipótese de flnanciamento, parcial ou intcgral, por organismo Íinanceiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, estc organismo imporá sanção sobre uma emprcsa ou pessoa

fisica, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga
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de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da

empresa" diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contÍato financiado pelo

organismo.

18.6. Considerando os propósitos da clausulas acima, a contratada/detentora de ata de registro de

preços concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em paÍte ou

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mcdiantc adiantamento ou rccmbolso, o
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de

execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução

do contrato.

18.7. Demais condições previstas naLei 14.133121

cl-Át st t.A |)ECI\L\ \o\A - FoRo (art. 92. §l')

19.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Campo Mourão, Estado do Parana, para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,

conforme art. 92. § 1". da Lei no l4.ll3l21 .

Janiópolis. 29 de agosto de 2021

MUNICIPIO DE JANIOPOLIS
CONTRATANI-E

CASTRO CLINICA MEDICA LTDA
CONTRATADO

TD,S'I'EMUNHÁS
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pREFETTURA MUNtctpAL DE NovA sANrl sÁRgna

SEToR DE COTAÇÕES

RUA WALFREOO BITTENCOURÍ DE MORAES, N9 222

cEP 86250-000 - NoVA SANTA BÁRBRA . PR

Planilha de cotações, justificativa e análise crítica de preços

IÍEM DEscRrçÃo RÂzÂo socrar'
vatoR ToTAt oo

FORNECEDOR

vaLoR MÉDro

uNrrÁRro
vatoR MÉDto rorar

1

sERvtços oE MÉDtcos PEDtarRA,

ATENDIMENTO SENDO 02 VCZÊS NA

SEMANA, SEGUNOA E qUARTA.FERIA

No HoRÁRro oAso8:ooH Às 12.ooH,

TOTALIZANDO4O (QUARENTA)

CONSULÍAS 5E MANAIS, OU SÉJÁ, ATÉ

2OO (DEZENTAS) coNSULIA No MÊ5.

200 CONSULTAS

coraÉo 1 RAFAEL LEIÍE SERVIçO5 MEDICOS LTDA R$ 124,00 RS 24 800.00

R5 124,0s RS 24 810,00

coTAçÃo 2
MATEUS Bocaúo DE pauLA sERvrços MÉDrcos

LTDA
R$ 26 290 OO

corA$o 3 PNCP 61/2024 R$ 128,00 R$ 25 600 00

coÍaçÁo 4 PNCP 138/2024 R$ 100.00 RS 20 000 00

coTAçÃo s R§ 136 80 RS 27 360,00

Rs 24.810,00

t§
U]

qUANÍ. UND.

R$ 131,45
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PREFEITURA MUNIcI;L DE NoVA sANTA BÁRBRA

sEToR DE COTAÇÕEs

RUA WALFREDO BITTENCOURT DE MORAES, N9 222

cEp 862s0-ooo - NovA SANTA BÁRBRA - pR

A)Alguma cotação foi desconsiderada por serjulgada com valor inexequível, inconsistente ou excessivamente elevado? SIM ( ) (X ) NÃO

B) Cite os itens que tiveram valores enquadrados no item acima (valor inexequível, inconsistente, etc)

C) Cite o(s) item(ns) e descreva os critérios fundamentados utilizados para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados.

representando de forma satisfatória os preços praticados no mercado? SIM (x ) ( )NÃo

nesponsáv€l pelâ Pêrquhà dê P.eços

aquisição/contratação dos itens presentes neste processo licitatóíio, que o preço de reÍeÍéncia toi tormado nos ditames

do artigo 23 da Lei n" 14.133/2021, devidamente âpontados na planilha acima

Data: sexta felra, 27 de dezemhto de 2A24

ANALISE CRiTICA DE VALORES ORçADOs

(J
crt
f\)

E) Outras informações relacionadas as cotações:
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V SAT
CORRESPONDÊNCIA INTERNA

DE: Secretaria [tlunicipal de Saúde

PARA: Secretaria de Administração

N.501t2024

DATA:27112124

Mediante autorização desta Secretaria Municipal de Saúde, solicito

aditivo de prazo por mais 12 (doze) meses ao contrato n" 212023, decorrente do

Pregão Presen cial no 5812022 com vencimento em 1710112024, Íirmado com a

empresa PANCAN & PANCAN LTDA, inscrita no CNPJ sob n' 04.985.266/0001-91,

cujo objeto é a prestação de serviços médicos na especialidade de pediatria,

conforme previsão constante na décima terceira do contrato, com vigência até

1610,,112025, tendo em vista que a empresa contratada manifestou interesse na

renovaçáo do contrato. Utilizar as Fontes de Recurso Livre e 303.

Justificamos a necessidade desta prorrogação devido a alta demanda

desta especialidade no municipio. A continuidade deste serviço é essencial para

manter um atendimento adequado e de qualidade para as crianças.

Segue anexo manifestaçáo da empresa em dar continuidade à

execução do contrato no 212023, por mais 12 (doze) meses e relatório de execuçáo

contratual.

Atenciosamente,

ae ateus Leite

l;" ,ú-,.,,
DataNome Assi uraa

Rua Antonio Joaquim Rodrigues, s/n, Ê(43)
E-mail: nsbsaude@gmail com -

8050 CNPJ n" 08.854.896/0001-88

Recebido por

a Santa BáÍbarâ - Paraná

ASSUNTO: Solicitação de aditivo de prazo
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PANçAN & PANçAN LTDA - ME CNP|: 04.985.266/0001-91

RI]A MANOEL RIEAS N9 1529ASSÀI - PÂBANÁ

( 4 i I 3252- 2 21 4 EM AIL: .' li,l i.'u l, ctl t,st, lt t i n c i p (o h o h o i l.om

Ao Municipio de Nova Santa Barbara/PR

A Empresa Pançan & Pânçan Ltda,inscrita no CNPJ sob n ne04.985.266/0001-91 ,por
intermédio de seu Íepíesêntante legal o Sr. José Luiz Pançan,portador da carteira de

lndenidade ne3.108.772-4 SSp-Pr e do CPF ne436.499.399-91,DECLARA,vem por meio

desta,solicitar que seja realizado um aditivo de 12 (Doze) meses,referente ao contÍato de ng

02/2023 que terá vencimento no dia 77 /0L12025.

As 3 de Dezembro 2.024.

PANçAN & PANÇAN ITDA.

JOSE LUIZ PANçAN

SOCIO AOMINISTRADOR

cPF 436.499.399-91

RG 3.108.772-4 PR
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DADOS DO CONTRATO E DA CONTRATADA

Contrato administrativo n' 2 t2023

Objeto:

Vigência

lnício da execuçáo: 1710112024

Contratado(a): pANCAN & pANCAN LTDA

CNPJ/MF: 04.985.266/0001-91

Respon. Legal: Jose Luiz PanÇan

RG: 3.108.7724

DADOS DO FISCAL DESIGNADO

Nome:

Lotação:

A partir de

Rosana Ruy de Souza Cargo: Assistente Administrativo

Secretaria M. de Saúde Ato de designação: Portaria no 8112024

27tost2024

DADOS DA FISCALIZAçÃO

Períodofiscalizado: de 1710112024 a 23h212O24

LISÍA DE VERIFICAçOES

OCORRENCIAS
CUMPRIU

SIM NÃo/JUSTIFIcATIvA

1. Cumpriu as obrigações contratuais (mensais) x

x

3. Entregou documentos/materiais a que estava
obrigado

4. Elaborou e encaminhou relatório mensal de
atividades (caso precise)

5 Prestou serviço/Entregou os materiais com a
qualrdade esperada

x

6 lnformou ou comunicou situações a que estava
obrigado

x

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO INTERNA

RELATORIO DE FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

ContrataÇão de Serviços Médicos na especralidade de Pediatria.

10t10t2024

lnsc. Estadual:

CPF/MF: 436 499.399-91

2. Obedeceu aos prazos estabelecidos

x

Não havia necessidade
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Observaçóes sobre as ocorrências

NECESSIDADE DE NOTIFICAÇAO EXTRAJUDICIAL

x

J ustificativa/motivo

Não:

Sim:

Data da notificação se ocorrida:

Resultado alcançado:

NECESSIDADE DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO DE PENALIZAçÃO

x

J ustificativa/motivo :

Resultado alcançado

Náo:

Sim:

suspENsÃo Do coNTRATo ou pARALIzAÇÃo Dos sERVrÇos

Fundamento legal e contratual:

Data da ocorrência: Data de retomada

Justificativa/motivo: Náo houve

Suspensão:

Paralisação:

NECESSIDADE DE RESCISÃO

III
Amigável:

Un ilatera I

Judicial: J ustificativa/motivo: Não houve

7. Realizou diligências necessárias
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Data.

NECESSIDADE DE ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

Data da publicação do extrato do adiantamento:

%

Acréscimos quantitativos:

Acréscimos qualitativos:

Supressões:

Descrição: Não houve

Percentual em relaçáo ao valor do contrato:

Fundamento de fato e de direito:

Adiantamento n":

Data da alteraçáo

NECESSIDADE DE REAJUSTE OU CORREÇÁO DOS VALORES

Fundamênto de fato e de direito:

Publicação do extrato do aditamento

Motivação: Náo houve

Ad itamento/Apostilamento n' :

Data da alteraçáo:

Reajuste:

Correção:

OUTRAS OCORRENCIAS

CUMPRIMENTO DO CONTRATO E RECIBIMENTO DO OBJETO

X

Consideraçôes: Prestação de Serviços devidamente efetivada ao longo do periodo

Fundamento legal e contratual:

Resultado alcançado:

Recebimento provisório:

Recebimento definitivo:
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de vigência do contrato.

?58

Nova rbara/ PR , 23 de dezembro de2024.
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SOLICITAÇAO DE PARECER JURIDICO

TERMO ADITIVO AO CONTRATO NO 212023

REF: PREGÃO PRESENCIAL N'5812022

Prezado Senhor,

Solicito análise juridica acerca da possibilidade de aditamento ao
contrato n' 212023, cujo objeto é a prestação de serviços médicos na especialidade
pediatria, firmado com a empresa PANCAN & PANCAN LTDA, inscrita no CNPJ
sob n' 04.985.266/000í-91, com vigência alé 1710112025, para prorrogação por mais
12 (doze) meses, em atendimento a solicitaçâo da Secretaria Municipal de Saúde,
conforme previsão constante na cláusula décima terceira do contrato.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Nova Santa Bárbara,30 de dezembro de 2024

Atenciosamente,

Rua Walfredo tlinencourt dc Moraes. 222 - Cep. 86250-000 - Fone/Fa\ (041) 3266-8100 - C.N.P J. N ' 95.561.0t0/0001-60
E-mail: licitacao/Ansb.pr.gov.br - Nova Santa Barbara - Paraná
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Pregáo Presencial n" 5812022

Contrato administrativo n" 212023

Processo administrativo n" 10412022

Assunto: Aditamento Contratual

Solicitante: Setor de Licitações

1. RELATORIO

Trata-se de expediente encaminhado pelo Setor de Licitaçóes deste

Município de Nova Santa Bárbara/PR, visando à emissão de parecer desta

Procuradoria Jurídica Municipal acerca da possibilidade de aditamento ao

contrato no 212023, cujo objeto é a "contratação de serviços médicos na

especialidade pediatia, para suprir as necessrdades da Secretaria Municípal de

Saúde", firmado com a empÍesa PANçAN & PANÇAN LTDA., inscrita no CNPJ

sob n" 04.985.266/0001-91, proveniente do Pregão Presencial n' 5812022, para

prorrogação do prazo de vigência por mais 12 (doze) meses.

Dentre outros documentos, o expediente veio acompanhado de

solicitaçáo da contratada para o aditivo contratual pelo prazo de 12 (doze)

meses, bem como de relatório de fiscalização do contrato emitido pela senhora

Rosana Ruy de Souza, fiscal do contrato.

E o relatório

Pági 1de9

PARECER JURíDICO

Com vistas à renovação do contrato a Secretaria Municipal de Saúde,

por meio da correspondência interna n" 50112024, justifica a necessidade do

aditivo de prazo devido a alta demanda da especialidade de pediatria no

município, bem como que sua continuidade é essencial para manter o

atendimento adequado e de qualidade para as crianças.
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lnicialmente, cumpre a esta Procuradoria Jurídica Municipal ressaltar

que o presente parecer jurídico é meramente opinativo, com o fito de orientar as

autoridades competentes na resolução de questões postas em análise de acordo

com a documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à decisáo

da autoridade competente que poderá optar pelo acolhimento das presentes

razões ou náo.

As razões de mérito, conveniência e oportunidade cabem à

autoridade competente, limitando-se o presente parecer aos aspectos jurídicos

das questôes postas em análise.

2.1. Da legislação de regência:

O art. 19í , da Lei no 14.13312021 , no entanto previu, de forma

expressa, um regime transitório para regular, excepcionalmente, a coexistência

entre a Lei n" 8.666/í993 e a Nova Lei de Licitações e Contratos, Íacultando-se

à Administração, até o decurso do prazo de que trata o inciso ll do caput do art.

193, ou seja, ate 3011212023, a opção de licitar ou contratar diretamente de

acordo com a lei revogada, vedando-se, porém, a sua aplicação combinada com

a nova lei.

Outrossim, o parágrafo único do artigo 191, da Lei no 14.13312021 ,

previu que, na hipótese de a Adminístraçáo optar por licitar de acordo com o

regime da lei anterior, o contrato respectivo será regido pelas regras nelas

previstas durante toda a sua vigência.

Página 2 de 9

2. FUNDAMENTOS

De início, cabe destacar que de acordo com o artigo 193, inciso ll,

alínea "a", da Lei no 14.13312021, com redação dada pela Lei Complementar n"

19812023, a Lei no 8.666/93 foi revogada em 30 de dezembro de2023.
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Neste contexto, a Administração Municipal, nos termos da Lei n'

8.666/1993, optou por realizar processo licitatório na modalidade de pregáo

presencial, conforme se observa do processo administrativo sob n" 10412022.

Portanto, uma vez escolhido o regime da Lei n" 8.666/1993, o

presente parecer levará em conta a citada legislação, em respeito ao que

preceitua o parágrafo único do artigo 19í, da Lei n" 14.13312021.

2.2. Quanto à possibilidade de aditamento contratual para

prorrogação de prazo:

Versa o presente expediente sobre a solicitação de parecer jurídico

encaminhada pelo Setor de LicitaçÕes e Contratos do Município quanto à

possibilidade legal de aditamento ao contrato administrativo no 212023, requerido

pela Secretaria Municipal de Saúde, cujo objeto é a ""contratação de serviços

médicos na especialidade pediatia, para supir as necessidades da Secretaia

Municipal de Saúde", firmado com a empresa PANÇAN & PANÇAN LTDA.,

inscrita no CNPJ sob n' 04.985.266/0001-9í .

De acordo com o que se extraí da documentação encaminhada, a

Secretaria de Saúde justifica a necessidade de aditamento por mais 12 (doze)

meses devido à alta demanda da especialidade de pediatria no município, bem

como que sua continuidade é essencial para manter o atendimento adequado e

de qualidade para as crianças.

Feitas estas considerações, passa-se à análise de legalidade do

aditamento contratual.

No caso em tela verifica-se que a possibilidade da solicitação ora

formulada se encontra consubstanciada no artigo 57, da Lei n'8.666/93 que

assim determina:

Pá na3de9
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Art. 57 A duração dos contratos regidos por esta Lei flcará adsúita à
vigência dos respeclivos créditos orçamentários, exceto quanto aos
relativos:

I]
ll - à presteção de serviços a serem executados de Íorma contÍnua, que
poderão ter a sua duraçáo prorrogada por iguais e sucessivos períodos
com vistas à obtenÇão de preços e condições mais vantajosas para a
adminrstração, limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei no

9.648, de 1998).

Outrossim, toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por

escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o

contrato.

Assim, analisando o procedimento realizado, verifica-se que o

requerimento formulado se restringe a prorrogaçáo de prazo por igual periodo,

ou seja, por 12 (doze) meses, sem aditamento de seu valor, sendo que a

possibilidade jurídica resta amparada no art. 57, ll, da Lei 8.666/93.

A Procuradoria Jurídica Municipal, no entanto, não pode deixar de

ressaltar que, levando em conta as justificativas apresentadas pela Secretaria

Municipal de Saúde, existe a necessidade de que seja observado o princípio

constitucional da obrigatoriedade da investidura em cargo ou emprego público

por meio de concurso público, na forma como previsto no art. 37, ll, da

CRFB/1988.

Desta forma, caso haja concurso público vigente para a contratação

de médico especialista em pediatria, em regra, deve-se convocar o candidato

para assumir o cargo vago.

Contudo, caso não exista certame vigente com o referido cargo, ou

não exista o referido cargo na estrutura do Município de Nova Santa Bárbara/PR,

esta Procuradoria Municipal recomenda ao Chefe do Executivo, a quem compete

a iniciativa, para que, caso haja possibilidade financeira e orçamentária, crie o

referido cargo, na medida em que, conforme consta da justificativa da Secretaria

Municipal de Saúde, se trata de serviço essencial e contínuo.

Págin 4de9



264
PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
Necessário destacar, ainda, que o papel da iniciativa privada na

prestação de serviços do SUS é acessório, coadjuvante, ou seja, não pode

caracterizar verdadeira transferência do serviço para um particular, sendo

utilizada de maneira complementar às obrigações do poder público na prestaçáo

de assistência de saúde à populaçáo.

Neste sentido, observa-se que a Lei no 8.080/1990, que disciplina o

Sistema Unico de Saúde, prevê, nos artigos 24 a 26, a participação

complementar, só admitindo quando as disponibilidades do SUS forem

insuficientes para garantir a cobertura assistencial à população, hipótese em que

a participaçâo complementar deverá ser formalizada mediante contrato ou

convênio, observadas, a respeito, as normas de direito público.

A previsão e possibilidade de participação da iniciativa privada na

prestação dos serviços de saúde náo significa que o Poder Público vai abrir mão

da prestaçáo dos serviços que lhe incube para transferi-los a terceiros ou que

estes venham a administrar uma entidade pública prestadora de serviço da

saúde, mas ao contrário significa que a instituiçáo privada com seus próprios

recursos humanos e materiais irá complementar as ações e serviços de saúde

mediante contrato ou convênio.

Também importa mencionar que o Tribunal de Contas do Estado do

Paraná tem entendimento de que a contratação de profissional da saúde, quando

não se der por concurso público, excepcionalmente pode ser realizada por

intermédio do procedimento auxiliar de credenciamento, podendo-se retirar dos

julgados do Tribunal as seguintes recomendações:

. Realização de concurso público para o provimento dos cargos do

quadro e, somente em caráter complementar, promover eventual

terceirizaçáo de açÕes e serviços de saúde, respeitados os princípios

explícitos e implícitos decorrentes do preceituado no art. 37, caput, da

Constituição Federal;

Pág ina5de9



265

NOVA SANTA BARBARA
. Realização de concurso público para a admissão de

empregados públicos para o atendimento dos programas federais.

(..) entende-se ainda viável a utilização do procedimento do

credenciamento, cuja utilização vem sendo expressamente

Íeconhecida pelo Tribunal de Contas da União para fins de

contratação de serviços médicos-assistenciais complementares

no âmbito do Sistema Úníco de Saúde (SUS), quando há o

interesse da Administração em contratar todos os prestadores de

serviços que atendam aos requisitos do edital de chamamento.

Acordão n' 20112020 - Pleno TCE/PR, Rel.Cons. lvens ZschoerpeÍ

Linhares

Assim, é possível concluir que o procedimento para a contratação dos

serviÇos objeto do presente contrato é o credenciamento, sendo que este

somente é possível, para o Tribunal de Contas do Paraná, de forma

complementar, utilizado apenas em último caso e de forma temporária, quando

não suficientes os concursos públicos abertos para o preenchimento das vagas

Pág in a de 9
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Neste sentido é o entendimento consolidado no Acordão n" 20112020,

do Pleno do TCE/PR, de lavra do Relator Conselheiro lvens Zschoerper

Linhares. Veja:

Consulta. Servidor público municipal. Cargo de médico. ContrataÇeo

por terceirizadas do Municipio paÍa Íealizaçeo de plantões ou

sobreavisos. Regra geral pela impossibilidade em face da vedaÇão

prevista no art. 9', lll, da Lei no 8-666/93. Possibilidade mediante o

atendimento aos requisitos excepcionais estabelecidos pelo Acórdão

n" 549111 - Tribunal Pleno, facultando-se, neste caso, a utilização do

procedimento do credenciamento. Pelo conhecimento e resposta nos

termos do Voto.

Do Acórdáo acima mencionado é interessante extrair o seguinte

trecho, no qual se verifica a possibilidade da contratação via credenciamento, a

qual vem sendo solidificada pela jurisprudência do TCU. Veja:



266
PREFEITURA MUNICIPAL

* NOVA SANTA BARBARA
existentes no quadro de servidores municipais, devendo-se tomar os devidos

cuidados para náo configurar terceirização dos serviços de saúde.

O Tribunal de Contas da Uniáo também tem entendimento firmado

quanto à possibilidade de contratação de prestadores de serviços para suprirem

as lacunas existentes nos serviços de saúde que devem ser prestados pelo SUS.

Neste sentido sáo os Acórdãos78412018 e 356/2016 do Plenário do

TCU

É possível a utilização de credenciamento - hipótese de

inviabilidade de competição náo relacionada expressamente no art.

25 da Lei 8.666/1993 - para contratar prestação de serviços pnvados

de saúde no âmbito do SUS , que tem como peculiaridades preço prê-

fixado, diversidade de procedimentos e demanda superior à

capacidade de oferta pelo Poder Público, quando há o interesse

da Administração em contratar todos os prestadores de serviços

que atendam aos requisitos do edital de chamamento. (Acórdáo no

78412018 - TCU - Plenário, Rel. Min. Marcos Bemquerer, Sessão

1110412018) (O destaque não é encontrado no original).

O credenciamento pode seÍ utilizado para a contratação de

proÍissionais de saúde , tanto paÍa atuarem em unidades públicas

de saúde quanto em seus próprios consultórios e clínicas, quando

se veÍiÍica a inviabilidade de competição para preenchimento das

vagas, bem como quando a demanda pelos serviços é superior à

oferta e é possível a contÍatação de todos os interessados,

devendo a distribuição dos serviços entre os interessados se dar

de foÍma objetiva e impessoal. (Acórdão n' 35212016 - TCU -
Plenário, Rel. Min Benjamin Zymler, Sessão 2410212016) (O destaque

não é encontrado no original)

Página 7 de 9

Portanto, em que pese o presente processo licitatório tenha sido

deflagrado na modalidade de pregão presencial, esta Procuradoria Jurídica

Municipal, atualmente, entende que o procedimento a ser adotado para as
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próximas contratações deste tipo seja o de credenciamento, conforme

orientação das Cortes de Contas.

Desta forma, cabe à autoridade competente verificar se a justificativa

exposta pela Secretaria de Saúde atende ao excepcional interesse público, de

modo a afastar, ainda que temporariamente, a obrigatoriedade de investidura por

meio de concurso público.

Portanto, do ponto de vista jurídico, uma vez que a situação narrada

seja entendida pela Administração como de excepcional interesse público,

mostra-se possível o aditamento ao contrato para sua prorrogação.

Esta Procuradoria entende, ainda, que as contratações podem ser

prorrogadas, observados os dispositivos legais e contratuais aplicáveis, desde

que demonstrados os seguintes aspectos:

(a) Juntada, por escrito, contendo a exposição dos motivos pelos

quais se pleiteia a prorrogação;

(b) Comprovação de que o valor do contrato permanece

economicamente vantajoso, pois o Acórdão no 170118, do Tribunal

de Contas da União (TCU) expressa que a deÍinição do preço de

referência constitui etapa fundamental da prorrogação, uma vez

que a manutençáo de condiçóes vantajosas para a administração

é requisito para prorrogação de contratos de prestação de serviços

contínuos, sendo indispensável a pesquisa de mercado;

Pác inaSde9

Nada obstante, é preciso destacar que os serviÇos objeto do contrato

em questão, salvo melhor juízo, são de caráter permanente e não excepcional.

Nesta quadra, em Íegra, a prestação de serviço público exige aprovação prévia

em concurso público, salvo quando haja excepcional necessidade de interesse

público.
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(c) Comprovação de que a contratada mantém as condições iniciais

de habilitaçáo, devendo haver a apresentaçáo de toda

documentação pertinente;

(d) Existência de dotaçáo orçamentária pertinente;

3. CONCLUSAO

Diante do exposto, observadas as ressalvas e recomendações

constantes do presente parecer, bem como havendo a possibilidade de

prorrogação do contrato, esta Procuradoria Jurídica Municipal manifesta pela

íemessa do presente expediente à autoridade competente para que avalie os

critérios de conveniência e oportunidade, proferindo-se a decisão final de mérito.

Registra-se, porém, que a análise consignada neste parecer se ateve

às questÕes jurídicas observadas nos documentos anexados na solicitação.

Destaca-se, por fim, que o presente paÍecer não possui condáo

vinculativo ou obrigatório, ficando a cargo da autoridade competente para

celebrar o contrato avaliar as questões de conveniência e oportunidade.

E o parecer

Nova Santa Bárbara/PR, 08 de janeiro de2025.

Carlos Eduardo da Silva
Procurador Jurídico Municipal
oAB/PR 118.675

Página 9 de 9
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NOVA SANTA BARBARA

DESPACHO DO PREFEITO MUNICIPAL

Ref. Procedimento Âdministrativo que visa o

aditamento do Contrato f 212o23

O Prefeito Municipal de Nova Santa Bárbara, no uso de suas atribuições

lcgais, considerando a Dotaçáo Orçamenlá,ria apresentada pelo

Dcpartamcnto de Contabilidade, o Parecer Jurídico, Correspondência

Intcrna proferida pela Secretaria de Saúde e considerando o relatório da

Iriscal do Contrato n" 212Q23, Rosana Ruy de Souza c o pedido de aditivo

contratual apresentado pelo Secrelário Municipal de Administração Intcma:

AUTORIZA o aditamento ao Contrato Administrativo n" 212023,

prorrogando-o pelo prazo de mais 12 (dozel meses, conforme previsão

contida no artigo 57, inciso II e §4", da ki n" 8.666193, em razáo da

ncccssidade de continuidade do serviço prestado e do valor continuar

vantajoso para a Administraçáo Pública.

O scrviço de contratação de serviços médicos na especialidade pcdiatra

firmado com a empresa tratâ-se de hipótese de scrviço continuado e

cssencial a Administração, náo podendo ser interrompido, haja vista a
csscncialidade e alta demanda desta especialidade no município, a náo

continuidade acarretaria em vários prejuÍzos ao Município de Nova Santa

L|árbara, principalmente para os munícipes de faixa etária infantil,

principais benefrciários e usuários finais da prestação de serviço.

Dcsse modo, a excepcionalidade prevista no artigo 57, §4", da Lci n"

8.666193 é aplicável, porquanto com o aditamcnto do Contrato

Administrativo n" 2 / 2023 será possível a continuidade dos serviços

prcstados pela Contratada, disponibilizando prazo hábil para que a

municipalidade e a Secretaria competente realize planejamento para

conclusão de nova contratação pârâ manutençáo destes serviços e siga as

rccomcndações apontadas no parecer jurídico a fim de realize procedimento

Rua WalÍredo Bittencourt de Moraes, 222. Telefone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.' 95.561.080/0001-60 
|

E-mail: Igi!êeêq@lsh.pr.g9rhr - Nova Santa Bárbara - Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL
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dc Concurso Público ou em último caso credenciâmento para contratação de

prohssional habilitado.

Somado a isso, restou demonstrado que o Contrato Administrativo no

2 12023 vem sendo cumprido sem qualquer prejuiz.o a administração pública

municipal, tendo em vista que os serviços vêm sendo prestados

rcgularmente e de forma satisfatória, o que corrobora a viabilidade da

medida, que se mostra a mais vantajosâ nesta oportunidade evitando-se

assim a intern:pçáo dos serviços de consultas na especialidade pediatria.

Nova Bárbara, 10 de janeiro dc 2025.

Valério

icipalI

2

Rua Walfredo Bittencourt de MoÍaes, 2z2,-re|€Íone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N." 95 561.080/0001-60
E-mail: licitacao@nsb.or.eov.br - Nova Santa Bitbara - Paraná
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CoRRESPONDÊNCIA rNTERIA N" OO2 I 20/25

Nova Santa Bárbara, 14 lOll2025.

De: Setor de Licitaçóes e Contratos

Para: Departamento de Contabilidade

Assunto: Aditivo ao contrato f 212o.23.

Senhora Contadora:

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

Elaine
Seto

tina dos tos
rde C1 tações e Con tos

Em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal
de Saúde, solicito a Vossa Senhoria a previsão orçamentária para aditar o
contrato n" 212023, decorrente do Pregâo Eletrônico n." 5812022, Íirmado
com a empresa PANCAN & PANCAN LTDA, inscrita no CNPJ sob n"
04.985.26610001-91. O objeto deste contrato é a contrataçáo de serviços
médicos na especialidade pediatria, para suprir as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde. O aditivo acarretará custos adicionais para a
Administraçáo no valor total de R$ 273.685,92 (duzentos e setenta e três
Eil, seiscentos e oitenta e cinco reais e noventa e dois centavosf, para
um período de 12 (doze) meses.

A Secretaria Solicitante informou que as despesas
seráo custeadas com recursos das fontes livre e 3O3.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, no 222, Ceí,to,A 43.3266.8100, E - 86.250-000 - Nova Santa Bárbatu -PatuÍtá
El - Site www.nsb.pr-gov.br
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Nova Santa Bárbara, 14 de janeiro de2025.

De: Departamento de Contabilidade

Para: Departamento de Licitação

ASSUNTO: Dotação orçamentária

Sendo o que se apresenta para o momento,

Atenciosamente,

ur
Contadora

Recebido por: tt
Nome Assinatura data

Rua WatÍÍedo BittencouÍt de Moares no 222, Íone 43.3266.8100 C.N.P.J. N." 95.561 080/0001-60
E-mail: pgo4§UA!§hII4qtU - Nova Santa Bárbara - Paraná

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

Venho por meio desta, em resposta a Correspondência lnterna n" 00212025 que

solicita Dotações Orçamentárias para que seja aditado o contrato n" 212023, decorrente do

Pregão Presencial no 5812022, firmado com a empresa PANCAN & PANCAN LTDA, inscrita

no CNPJ sob no 04.985.266/000í -9í , encaminhar relatório anexo com a dotaçáo solicitada.
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I

CAIXA ECONÔMICA FEOERAL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

04.985.266/0001-91

PANCáN & PANCÂN S/C LTDA

RUA GETULTO VARG AS t24O I CENTRO / ASSAI / PR / 86220-000
ial:

Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações o

VaLdade:.Ig/ 12/2024 17 /01/202s

Certificação Número: o24L2t90 61135900046

A utilização deste Certiflcado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Informação obtida em 27 /12/2024 08:4-/ :24
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
ProcuradoÍia-Gêral da Fazenda Nacional

CERTIOÂO NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEOERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: PANCAN & PANCAN LTDA
CNPJ: 04.985.266/000í-9'l

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima rdentificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributáflos admrnistrados pela Secretaria
da Receita Federal do BÍasil (RFB) e a inscrições em DÍvida Ativa da União (DAU)junto à

PÍocuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas flliais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e Íundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito pâssivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do pârágraÍo único do art. 1 í da Lei no 8.212, de 24 de julho de 199'1.

A aceilação desta certidão está condicionada à veri[icação de sua autenticidade na lnteÍnet, nos
endereços br> ou <http://www.pgfn. gov.br>

Certidão com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de2l1Ot2O14
Emitida 024 <hoÍa e data de BÍasilia>.
Válida
Código
Qualq u

dáo; 98D8.55E6.EFFD.3E8 1

nda invalidará este documento.

09:56:02 do dia
05t03t2025.
controle da

tid gÍatuita

ura ou



1310112025, 14:Og about:blank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

04.9E5.266/0001.91
MATRIZ

coMpRovANTE OE |NSCRIçÃO E OE SIrUAçÃO
CADASTRAL

DÂTA DE AAERTURÁ

oaolÍ2002

276

NOME ÉIJPRESARiÂL

PANCAN & PANCAN LTOA

PORTE

ME

E OA AÍIVIOAOE

86.30-5.03 . Atividado módica ambulâtorial Íest.ita a consultas

E DASAÍIVIOADES lcas
86,í0-í{í .Atiyidades ds atgndimonto hospitalar, oxcoto pronto.socorÍo ê unidadês para alGndimênto a urgências
E6.10-í{r2 .Atividados do atsndimgnto 9m pronto-socorro ê unidades hospitalarês para atendimento a urgâícias
86.30-5{6 - Sqíviços ds yacinagáo . imunlração humana

O E OESCRIÇÁO DA NATUREZÂ orc^
224.0 . Sociedade Simples Limiteda

LOGRÀDOURO

R MANOEL RIBAS
NÚMERO

't529

CEP

86.220400
BAIRRO/OISÍRITO

CENTRO
MUNICIPIO

ASSAI PR

ENOEREçO ETETRôNICO

COMPLEMENTO

TELEFONE

ÉNTE FEDERÂTIVO L (EFR)

stn aÇÀo CâDASTRAL

ÂTIVA
DATA DA SITUAÇÁO CÂOASTRÀI.

02t01t2002

MOTIVO DE S|TUAçÁO CÀÍTASTRÂL

sITUAçÀO ESPECIÂ! DAÍA DA SITUÂçAO ESPECIAL

Página: 1/1

about:blank 111

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

ÍTULo Do ESTAaELECIMENTo (NoMÊ oE FANTAS|a)

CLINICA PANCAII

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 1310112025 às í4:09:í4 (data e hora de BrasÍlia).



16101 12025 , 08.25 Bêtha Cidâdão Wêb

277
Município de Assaí
Prefeitura I\,4unicipal de Assai

Consultar a situação do contribuinte

Não íoi encontrado nenhum lançamento em aberto ou suspenso para PANCAN & PANCAN LTDA.
Data de

vencimento das
parcelas:

o1610112025

https //e-gov betha com .b cdwebl03114457i@ntribuinte/con situacaocontribuinte.íaces 111
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PODER.IUDÍCIÁRIO
JUSTIÇA DO TRÂBALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRÀBÀIHISTÀS

(MÀTRI Z E EILIAIS )Nome: PÀNCAN & PANCAN LTDA
CNPJ: 04 .985.266/000]--91.
Certidão n": 2954866 / 2025
Expedição: 16/01/2025, às
Validade : l5/0'l/2025 - 180
de sua expedição,

08:23: 56
(cento e oitenta) dias, contados da data

certifica-se que PÀtfcÀl{ E PÀNqÀN LIDA (MÀTRIZ E EILIAIS), inscrito (a)
no CNPJ sob o no 04 .985 .26610001-91, uÃo coxsm como inadimpfente no
Banco Naciona-l de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e
13.46'7 /20L1, e no ALo 0L/2022 da CGJT, de 21, de janeiro de 2022.
os dados constantes desta Certidão são de responsabil-idade dos
Tribunais do Trabal-ho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus es tabe Iecimentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condicj-ona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www . tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNEORUÀçÃO níPORTÀNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naEurais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçôes
estabel-ecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabaLhist.as, inclusive no concernente aos
reco.Ihimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em Iei,' ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério PúbIico do
Trabalho, Comissão de Concifiação Prévia ou demais tituLos que, por
disposição J-ega1, contiver força executiva.

Duvidas e sugesESes: cndtgrsE. jus.br
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
277

Certidão Negativa
de Debitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 035788267-,43

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 04.985.266/000í -91

NOMC: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar debitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até '1610512025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.íazenda.or. gov.br

Ehido vi. hnsíÍtêt Púuiêa (1dott425 0a:ua1)

\§*



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERo oE INSCRIçÁo

04.985.266/000í -9í
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÁO
CADASTRAL

OÂTA DE ABERÍURÂ

02t04t2002

NOME EMPRESARIA!

PANCAN & PANCAN LTDA

TIIULO OO ESÍÂBELECIMEMTO (NOME OE FANTASIA)

CLINICA PÂNCAN

cÓorGo E DEscRrÇÀo oaATrytoaDE EcoNÔMtca PRTNctPAL

86.30.5{3 . Afividadê médica ambulatorial Íêstdla a consultas

cóDrco E oEscRrÇÁo oAs aTtvroAoEs EcoNÔMrcAs sEcuNoÁRtAs
86.í0-í{í .Aüvidades dê atêndimênto hospitalar, oxcêlo pronto.socoÍÍo e unidadoa para ôtondimonto a urgôncias
86.í0-í{2 -Atividadês de at€ndimento 9m pronto€ocorÍo I unidades hospitalares para atendimento a urgôncias
86.30€{6 - Serviços de vacinaçáo ê imunização humana

cóorco E DEscRrÇÁo DA NATUREZÂ JURlorcA
22,í.{, - Sociedade Simples Limitada

LOGRÁDOURO

R MANOEL RIBAS
NÚMERO

í529
COMPLÉri!ENÍO

CEP

86.220.000
BAIRRO/DISTRÍO

CENTRO
MUNICIPIO

ASSAI PR

ENOEREÇO ETEÍRÔNICO TELEFONE

ENTE FEDERAÍIVO (EFR)

SIÍUAÇÃO CADASTRÂT

ÂTIVA
OAÍA OÂ SITUÂçÃO CAD'.SÍRÂT
oaut2002

MOÍMO DE S|TUAÇÁO CÂDAS]RÁL

srÍuÀÇao ESPEC|AL DAÍÂ OA SITUAçÀO ESPECIA!

PORÍE

ME

1610112025, 0A:24

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia í6/0Í12025 às 08:24:3E (data e hora de Brasília).
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NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

3" TERMO ADITIVO AO CONTRATO NO 212023,

QUE ENTRE SI CELEBRÂM O MUNICIPIO DE

NOVA SANTA BÁRBARA E A EMPRESA PANCAN

& PANCAN LTDA.

o MUNICiPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA, pessoa jurídica de direito público

intemo, inscrito no CNPJ sob o no 95.561.080/000160, com sede na Rua

Walfredo Bittencourt de Moraes, n" 222, Cenlro, Nova Santa Bárbara, Paraná,

neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Claudemir Valério,

brasileiro, casado, portador do RG n' 4.039.382-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob.

o no 563.691 .409-10, residente e domiciliado nesta cidade, doravante

denominado CONTRATANTE, e a empresa PANCAN & PANCAN LTDA,

inscrita no CNPJ sob n' 04.985.266/0001-91 , com sede na Rua Getúlio Vargas,

1240 - CÉP:86220000 - Bairro: Centro, Assaí/PR, neste ato representado pelo

Sr. Jose Luiz Pançan, inscrito no CPF n' 436.499.399-91, RG n' 3108.7724

PR, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem aditar de comum acordo o

Contrato n.o 212023, cujo objeto é a contratação de serviços médicos na

especialidade pediatía, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de

Saúde, firmado entre ambos em 1810112023, referente ao Processo Licitatóío na

modalidade de Pregão Presencial n.o 5812022,' mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas.

CúUSULA PRIMEIRA - oBJETo

1.1. O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência

do Contrato por mais 12 (dozel mesês, a partir de 1610112025 até 1610112026,

podendo ser prorrogado ou renovado, mediante acordo entre as partes, tendo

porfundamento as disposições contidas no art. 57, da Lei no 8666/93.

CúUSULA SEGUNDA- PREço

2.1. O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO para a prestação dos

serviços um valor total de R$ 273.685,92 (duzentos e setenta e três mil,

seiscentos e oitenta e cinco reais e noventa e dois centavos).
Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centfo, t 43_ 3266.8114, E - 86.25

ÍNova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao(an sb.or.gov.br - www.nsb.

PREFETURA MUNICIPAL

Página 1de 3
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NOVA SANTA BARBARA
ESTÉOO DO PARANA

2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos

devidos ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente

prestados.

cúusuLA TERGE|RA - DorAçÃo oRçAMENTÁR|A

3.1 . As despesas decorrentes do presente termo aditivo correrão à conta de

recursos específicos consignados no orçamento deste exercício, na dotação

abaixo discriminada:

cúusuLA QUARTA - RATTFTCAçÃo

4.1. Ficam mantidas e ratiÍicadas as demais cláusulas e condições do contrato

originário, naquilo que não contrariem o presênte termo aditivo.

Nova Santa Bárbara, í6 de janeiro de2025.

CLAUDEMIR ffi'l""i"r$;;:il,'''*'
VALERIO:561§ vnreRto:so:6er4oe1 o

9140910

Claudemir Valério

CONTRATANTE

Dados: 2025.01.1ó
08:52:30 -03'00'

ose Luiz Pançan

CONTRATADA

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43. 3266.8114, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.or.gov.br - www.nsb.Dr.qov.br
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Fiscal -

Souza

153t2024

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Cenúo, t 43. 3255.8114, X - 85.250-000
- www. nsb.pr.gov.brNova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.qov.br

Página 3 de 3



A fiscaf do Contrato no U2O23 - Pediatria
0ê Licitação.licitacao@nsb.pÍ-9ovbÍ>

Pal. Secretaria Saúde .nsbsaude@9mail com,

Dârâ 16/01/2025 09:05

E 3o Aditivo ao contrat 022023 - Pançan - PGzo e valor pdÍ (-l 9 MB) 284
Bom die,

Encaminho, em an€xo, a cópia do 3o Termo Adiüvo ao Contralo no A2O23, dec,,Íenle do PÍegão Presencial no 58/2022, firmado com a

emprese PANCAN & PANCAN LTDA, inscrita no CNPJ no 04.985.266/0001-91.

O conlrato tem como objeto a conúatação dê sorvlçor módicos na espêcialldade de podlatrla, para supír as necessidades da SecretrÍia

Municipal de Sâúde.

Solicito o deüdo acompanhamento, assegurando o cumprimento int€gral das obÍigações contratuais assumidas.

Âtt,

Elaine Cristina Luditk dos Santos

Telefone/whatsApp - 43-3266{í14

, 1 PRTIT]TURAt i: il0I,Â sÂilTA BÂRBÂ[Â l-icitiLl;io

t xoa s.d. Eat o-P -É @ roraeBD F od ú
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PODER EXECUTIVO

Ano VIII
IMPR"ENSA OFICIAI -
Lei u'66O, de O2 de
abril de 2O13.
Responrávêl p€la EdiÉo:
Ír,Ávto r'rarf, roua 50ÍTo MoxÉriÁ atÁírco

I - Atos do Poder Executivo
Ediçáo: 2869/2025-101l - Oata 1610112025

EXTRATO DO CONTRATO N" 3/2025

REF.: Pregão Eletrônico n.' 4512024.

CONTRATANTE: irUNlCÍPlO DE NOva SlN aÁnBARÂ, pessoa jurídicâ de direito publico interna, inscrita no CNPJ
sob o no 95.561.080/0001-60, com sede administÍativa na Rua WalÍredo Bittencourt de MoÍaes,222.

CONTRATADA: SB HIDROJATO LTDA, inscrita no CNPJ sob n'31.330.4770001-69, com sede na Rua Talvino Attilio
Volpato, 477 Sala 2 - CEP: 85817832 - BaiÍo:. Morumbi, Cascavel/PR.

OBJETO: Contratação de empresa para limpeza dê bocas de lobo e poços de visita e limpeza de tubulações de
dÍenagem de águas pluviais por hidrojatêamento.

VALOR: R$ 39.430,00, (trinta e novê mil, quatÍocentos e trinta roais).

PRAZO DE UGÊNCIA: 90 (novênta) dias, entrando em vigor logo após a assinatura, ou seja, até 1410412025.

PR.AZO DE EXECUçÃO: 20 (yinte) dias, contados da emissão da ordêm de serviço.

SECRETARIA: Secretaria Municipal de Obras.

RECURSOS: Secretaria Municipal de Obras.

RESPONSÁVEL JURÍDICO: Carlos Eduardo da Silva, OAB/PR no íí8.675.

DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 1510112025.
\, EdiÉo: 2E69/2025-1021- Oata 1610112025

EXTRATO 3' TERMO DE ADITIVO

Referente ao Cont.alo no U2023.

REF.: PÍegão Presencial n.o 5812022.

PARTES: Munlcíplo de Nova Santa Bárbara, pessoa juridica de direito publico intema, inscrita no CNPJ sob o no

95.561.080/0001-60, com sede adminislraliva na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222, e a emptesa PANCAN &
PANCAN LTDA, inscrita no CNPJ sob n" 04.985.266/000'Í -9'Í , com sede na Rua Getúlio Vargas, 1240 - CEP: 86220000
- Bairro: Centro, Assaí/PR.

OBJETO: Contratação de sêrviços médicos na especialidads pediatria, para suprir as nêcessidades da Secrêtaria
Municipal de Saúde.

VALOR: R$ 273.685,92 (duzentos e setenta e três mil, sêiscêntos e oilênta ê cinco reais e novênta ê dois centayos).

PRAZO DE VIGÊNCIA: Por mais 12 (doze) mêses, ou seja, até 16/0'l/2026.

SECRETARIA: Sêcretaria Municipal de Saúde.

Diário oÍiciar Erer.ôni:?,*:JjlJÍ3::"j:.*ya santa Báôara

Fone,i Far: (a3) 3266{100
E{nail: diadoof cial@nsb pr.gov.U / pmnsb@nsb.pr.gov.br

Silei www,nsb.pr.gov,br

iário Oficial Eletrônico
Município de Nova Santa Bárbara Paraná

Edição No 2869 - Nora Sa,,,tq B,itbaru, Paraná QAINT/I-FEIRÁ 16 DE JÁNEIRO DE 2025.
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RECURSOS: Secretaria Municipal de Saúde.

RESPONSÁVEL JURIDICO: Carlos Eduardo da Silva, OAB/PR no I í8.675.

DATA OE ASSINATURA DO TERMO DE ADITIVO: 16101.n025.

Não há publicações para a presente data.

Diádo OÍicial Eletrônlco do MunlcÍplo de Nova Santa Bárbara
Rua Walfredo Biflencoun ds Morâes n'222 - Cenrro

Fone/Fax. (43) 3266{100
E-mall: díâriooficiâl@nsb prgov br / pmnsb@nsb-pr.9ov-bí

Sils: www nsb pr gov br

-

Ill - Publicidadc

D@msb .shádo poÍ C.dl6.rdo D$iLl - tloÉ Sânb
aáó5Í. PEl.ihrE Ívtri.lp.l S55A1OaO0O016MC SÉRASA-
Su 6urúücir.d. ó e.6nÉa dod. q@ v6Eliado ãEàvés do
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coiquNrcÂ BR LEGISLACAO
287

t

líl01do &àsüâo de GeogTrfià c Estôtblk.

Buscar no IBGE

nf ação

IPCA do último mês IPCA INPC do último mês

0,160/o 0,000/o
)an/2025 )ant2025

lnflação é o nome dado ao aumento dos preços de produtos e serviços. Ela é calculada

pelos índices de preços, comumente chamados de índices de inflação.

O IBGE produz dois dos mais importantes índices de preços: o IPCA, considerado o

pelo governo federal, e o INPC.

O que é inflação

Para que servem o IPCA e o INPC?

O propósito de ambos é o mesmo: medir a variação de preços de uma cesta de produtos e

serviços consumida pela população. O resultado mostra se os preços aumentaram ou
-timinuíram de um mês para o outro.

A cesta é definida pela Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF, do IBGE, que, entre

outras questões, verifica o que a população consome e quanto do rendimento familiar é

gasto em cada produto: arroz, feijão, passagem de ônibus, material escolar, médico,

cinema, entre outros.

Os índices, portanto, levam em conta não apenas a variação de preço de cada item, mas

também o peso que ele tem no orçamento das famílias.

Calculadora do IPCA

Atualize uma quantia utilizando o índice oficial de inflação brasileiro

A Calculadora do IPCA permite atualizar um valor pela variação do índice de Preços

ao Consumidor Amplo (IPCA) entre duas datas. Através desse cálculo, é possível

umulado de 12 me

4,560/o
)anl2O25

https-//www.ibae qov.brloxolica/infl acao-gh9 115
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ilovA §"#llJ"A
coRRESpONDÊNCrÂ TNTERNA N" O2O t 2025

Nova Santa Bárbara, 12l02l2025.

De: Setor de Licitaçôes e Contratos

Para: Departamento de Contabilidade

Assunto: Aütivo ao contrato a' 212ol23.

Senhora Contadora:

Em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal
de Saúde, solicito a Vossa Senhoria a previsão orçamentária para reajustar o
valor do contrato n' 212023, decorrente do Pregâo Eletrônico n." 5812022,
firmado com a empresa PANCAN & PANCÂN LTDA, inscrita no CNPJ sob n"
04.985.26610001-91. O objeto deste contrato é a contratação de serviços
médicos na especialidade pediatria, para suprir as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde. O adiüvo acarretará custos adicionais para a
Administraçáo no valor total de Rl§ 12.48O,O8 (doze mil, quatrocentos e
oitenta reais e oito centavosl, parâ um período de 12 (dozel meses.

A Secretaria Solicitante informou que as despesas
serão custeadas com recursos das fontes liwe e 3O3.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

Elaine
Setor de Licitações e Contra

tk dos
S

tos

Rua WalfÍEdo BittencouÉ dç Moraes, no 222, Centro, t 43. 3266.8100, I - 86.250400 - Nova Santâ Btubara - Paraná
El - Site - \\ \r $.nsb,Dr.eov.br



PREFEITURA MUNICIPAL
28eNOVA SANTA BARBARA

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

Nova Santa Bárbara, 14 de fevereiro de 2025

De: Departamento de Contabilidade

Para: Departamento de Licitaçáo

ASSUNTO: Dotação orçamentária

Venho por meio desta, em resposta a Correspondência lnterna n" 02012025 que

solicita atualizaçáo de Dotações Orçamentárias para reajustar o valor do contrato no 212023,

decorrente do Pregão Presencial no 5812022, firmado com a empresa PANCAN & PANCAN

LTDA, inscrita no CNPJ sob no 04.985.266/0001-91, encaminhar relatório anexo com a

dotação solicitada.

Sendo o que se apresenta para o momento,

Atenciosamente,

Contadora

Recebido por:
Nome Assinatura

Rua Walfredo BittencouÍt de Moares no 222, Íone 43.3266.8100 C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60
E-mail: pulú@oEb+r+oraht - Nova Santa Bárbara - Paraná

lt
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z(,.síE' Município de Nova Santa Bárbara -

Saldo das contas de despesa

Calculâdo em : í4l02/2025
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NOVA SANTA BARBARA
í" TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N.O 212023

Referente ao Pregão Eletrônico n." 5812022

CONTRATADA: PANCAN & PANCAN LTDA, inscrita no CNPJ sob n"

04.985.266/0001-91 , com sede na Rua Getúlio Vargas, 1240 - CgP.86220000 -

Bairro: Centro, Assaí/PR, representada pelo Sr. Jose Luiz Pançan, inscrito no CPF

n" 436.499.399-91, RG n'3.108.772-4 PR.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

'l .'1 . O objeto do presente termo de apostilamento consiste no reajuste do valor

contratual, calculado de acordo com o lndice Nacional de Preços ao Consumidor

Amplo (IPCA), acumulado nos últimos 12 meses, no percentual de 4,56%, conforme

cláusula sétima do contrato principal.

CúUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL E CONTRATUAL

2.'1. O valor total deste termo de apostilamento é de R$ í2.480,08 (doze mil,
quatrocentos e oitenta reais e oito centavos).

2.'l .1 . Após o procedimento de reajuste, o valor do contrato passará a ser de R$

119,24 (cento e dezenove reais e vinte e quatro centavos), por consulta.

CúUSULA TERCEIRA - DoTAçÃo oRÇAMENTÁRÁ

3.1. As despesas decorrentes da presente contratação ocorÍeráo por conta das

seguintes dotações orçamentárias:

Conta
despesa

Funcional progÍamál Fonte
recurso

Natureza da despes rupo da fonte

PREFEITURA MUNICIPAL

CONTRATANTE: MUNICíP|O DE NOVA SANTA BÁRBARA, com personalidade

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob no 95.56'1.080/0001€0, com

sede na Rua WalÍredo Bittencourt de Moraes, 222 - Cenlro, Nova Santa Bárbara -
Paraná, CEP - 86250-000, representada neste ato poÍ seu Prefeito, Sr. Claudemir

Valério, brasileiro, casado, portador do RG n" 4.039.382-0 SSP/PR, inscrito no CPF

sob. o no 563.691.409-10.

Rua Walfredo Bittencourt de MoÍaes nl 222, CentÍo, Fone 43. 3266.t100, CEP - 86.25()u000 Nova Santa BárbaÍâ, PaÍaná

E-mail - lgig!êglellD4ljggE - www.nsb.pr.qov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

3.2. A dotaçao relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovaÉo da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

4.'1 . Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condiçÕes do Contrato

Nova Santa Bárbara, 14 de fevereiro de 2025

Âssinado de forma

cLAUDEMIR d'e,tarpoÍ
CLAUDEMIR

VALERIO:56 vALERro:56i6er4oe

3691 4091 O llaos:zors.oz.rc
I 5:3E:,14 {3'00'

Claudemir Valério

Prefeito Municipal - Contratante

Ruâ Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, Fone 43. 3266.8100, CEP - E6.25G0O0 Nova Santâ Bárbara, PaÍaná

n 3.3.90 39 00.00 Do Exercício

l,'
001.í 0.301.0330.2490

3,3 90 39.00.00 De Exercícios Anteriorer

l,'
001.10.301 0330.2500 303

8.001 . 10.301 .0330.2500 303 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

CLÁUSULA QUARTA. DA RÂTIFICAÇÃO

E- mail - !qúê!êpjQ!:U:p!ggLE - ww w. n sb. oí. qov. br



Aos frscais do Contrato no A2023 - Pançan
De Licilaçáo<licitacao@nsb-pÍgov.bí>

Pârâ SêcrctaÍia Saúde .nsbsaude@gmail com', Fiscál de Conlratos .fiscaladmnsb@gmail.com>

W 1110A202515:47

E) 1' Apostilamenro - Contíato 2 2023 - Pançan - Reajusre. pdÍ (-1 .9 MB)

Boa tarde,

Encaminho, em anexo. a cópia do 1o Têrmo apostilamento ao Contrato no 2023, decoÍente do Pregão Elekônico n.'58/2022, firmado com a

empresa PANCAI{ & PANCAN LTDA, inscíta no CNPJ sob n'04.985.266/000í-91.

O cont ato tem como objelo a contratâÉo de s€Íviços médlcos na cspeclalldado pêdlatÍiâ.

Solicito o devido acompanhamento, assegurando o cumpÍimento integral das obÍigações contratuais assumidas.

Att.

Elainê Cristina Luditk dos Santos

TolofonelwhalsApp . 43-3266€íí4

,qq

\-i 
i,ffó'ri[TlmnBÁRBARA l.ititaçào
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

TERMO DE JUNTADA DE FOLHA NO PROCESSO LICITATÓRIO
DE PREGÃO ELETRÔNICO N" 58/2022

Aos 14 dias do mês Íêvereiro de 1015, lavrei o presente termo de juntada de

folhas no processo licitatório de Pregão Eletrônico n' 58/2022, numeradas do
no 218 ao no 294, que coÍresponde a este termo.

Rua WalÊedo Bittcncouí de Moraes n'222, Centro, Fone 43. 3266.8100, CEP - 86.250400 Nova Santa B&bar4
Paraná - E-mail - licitacao:ãnsh.or-eov.br - rçN$ -nsb-or.eor'.br


